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RESUMO 

 

Esse estudo tem como objetivo analisar as propostas do governo brasileiro sobre a 

transição energética nacional e internacional, seus impactos econômicos e ambientais 

para o Brasil.  Neste sentido, o Plano Nacional de Energia (PNE) e o Plano Nacional 

de Mineração (PNM) foram analisados para entender se as propostas condizem com 

a situação atual da transição energética brasileira. A pesquisa também visa entender 

se o uso da mineração tem como propósito a transição energética nacional.    

 

Palavras-chave: Transição energética. Mineração. Plano Nacional de Energia. Plano 

Nacional de Mineração. Meio ambiente. 

 

 

ABSTRACT 

 

This study aims to analyze the proposals of the Brazilian government on the national 

and international energy transition, its economic and environmental impacts for Brazil. 

In this sense, the Brazilian Energy Plan and the Brazilian Mining Plan were analyzed 

to understand if the proposals are consistent with the current situation of the Brazilian 

energy transition. The research also aims to understand if the use of mining has as a 

purpose, on the national energy transition. 

 

Keywords: Energy transition. Mining. National Energy Plan. National Mining Plan. 

Environment. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A discussão sobre as mudanças climáticas, desde a década de 1980, tem 

alimentado debates sobre os impactos que ela geraria para humanidade e quais são 

as formas de atenuar suas consequências, subsidiados pelas análises do 

Intergovernamental Panel on Climate Change (Painel Intergovernamental de 

Mudanças Climáticas ou pela sigla IPCC) criado em 1988 (MARENGO, 2008). Um 

marco importante para delimitar estratégias e criar metas para descarbonização da 

economia foi o Acordo de Paris em 2015, do qual o Brasil é signatário (JACKSON, 

2013). Dessa forma, o governo brasileiro possui um papel importante em elaborar 

medidas de mitigação de danos ambientais para proporcionar uma melhora na 

qualidade de vida no país e garantir o enfrentamento da crise climática. 

Para que ocorra uma descarbonização da economia é necessária uma 

transição energética de baixo carbono, ou seja, uma transformação nos sistemas 

energéticos que tradicionalmente utilizam fontes fósseis como principal recurso para 

produção de energia, substituindo combustíveis fósseis por fontes renováveis e limpas 

(LOSEKANN; TAVARES, 2019). Além disso, para construção desse processo de 

transição é necessário avaliar os impactos ambientais e sociais da mineração 

brasileira, pois além da atividade das mineradoras e da produção de energia estarem 

relacionadas, muitas vezes no mesmo espaço como na região Norte do Brasil, suas 

consequências são semelhantes e precisam de estratégias de redução de danos 

conjuntas (PNM, 2030). 

Dessa forma, o objetivo geral do trabalho é examinar as políticas planejadas 

pelo governo após o lançamento em 2020 do Plano Nacional de Energia 2050 (PNE 

2050) analisando conjuntamente o Plano Nacional de Mineração 2030 (PNM 2030), 

lançado em 2011, para a transição energética nacional e internacional. 

Como objetivos específicos, o estudo tem como pretensão averiguar se o 

governo brasileiro planejou políticas condizentes para uma transição energética no 

PNE 2050. O segundo aspecto é entender se o antecessor do PNE 2050, o PNE 2030 

gerou empreendimentos que beneficiaram essa transição e quais seus impactos. 

Outro ponto relevante é entender se a mineração brasileira atua como uma 

colaboradora desse processo de transição ou se sua finalidade é majoritariamente 

satisfazer a demanda relacionada à exportação. 
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Parte-se da hipótese que o governo brasileiro, apesar de adotar estratégias que 

aparentemente visam uma transição energética de baixo carbono, apresenta 

contradições no que diz respeito ao planejamento dessa transição. A lógica 

econômica desenvolvimentista, que ignora o meio ambiente para proporcionar a 

soberania energética que se assemelha aos moldes do regime militar, foi presente em 

políticas até em governos de esquerda, como nos mandatos do Lula (2002-2006-

2010) e da Dilma (2010-2014-2016) (BERMANN, 2012). Adicionalmente, a questão 

mineral brasileira sempre foi vista sob uma ótica extrativista, resultado de um processo 

histórico que inicia da relação Brasil Colônia com Portugal explorando o ouro brasileiro 

e muda sua configuração para o atendimento do mercado internacional e não 

exclusivamente de sua antiga metrópole (RODRIGUES et al., 1994). Portanto, a 

hipótese principal do trabalho é da manutenção do status quo tanto para as políticas 

do setor energético quanto mineral.  

Com isso, para viabilizar o teste de hipótese, a metodologia utilizada tem como 

propósito uma pesquisa de finalidade básica estratégica, com objetivo descritivo, 

baseada na análise de documentos governamentais. O trabalho possui uma 

abordagem qualitativa. Os materiais selecionados são analisados e discutidos à luz 

da bibliografia relevante na área.  

No que tange a estrutura do trabalho, o primeiro capítulo tem uma proposta de 

revisão bibliográfica, ou seja, apresentar a contribuição teórica dos autores nos 

principais pontos para elaboração do trabalho. O segundo capítulo aborda a transição 

energética do BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul) e como a 

colaboração entre esses países pode gerar uma sinergia capaz de alavancar uma 

transformação na matriz energética do grupo através de investimentos e parcerias 

científicas. No terceiro capítulo, ocorre uma análise das estratégias planejadas do 

PNE 2050, uma explicação breve do PNE 2030 e conjuntamente algumas críticas dos 

projetos adotados para embasar os possíveis impactos projetados pelo novo relatório. 

Por último, o quarto capítulo tem como objetivo entender as projeções que o PNM 

2030 tinha para o Brasil no setor mineral, quais impactos sociais e ambientais da 

atividade e se a lógica do setor continua meramente extrativista ou possui um 

propósito alinhado com a transição energética. 
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2 DISCUSSÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

O seguinte tópico apresenta a contribuição teórica de diversos autores na 

elaboração do trabalho. Os resultados apresentados que tangem temas como 

mudanças climáticas, transição energética e mineração, foram essenciais para 

realizar os objetivos pretendidos da monografia.  

 

2.1 Mudanças climáticas e os acordos internacionais 

 

Um dos maiores desafios do século XXI perpassa pelo enfrentamento da 

mudança climática global. Parte significativa da literatura científica ao observar a ação 

antrópica na natureza, principalmente após a Revolução Industrial, demonstrou que o 

modelo capitalista de acúmulo infinito de capital atrelado ao aumento significativo nos 

gases de efeito estufa (GEE), engendrou num consenso acadêmico, no qual nas 

próximas décadas, a humanidade poderá atenuar os impactos das mudanças, todavia 

não evitá-las totalmente. Para exemplificar, dois artigos publicados em 2009 na revista 

Nature indicam que para termos 75% de chance de o planeta ficar abaixo dos 2°C de 

aumento da temperatura média mundial, pode-se emitir até 1 trilhão de toneladas de 

dióxido de carbono (CO2) até o ano 2050. Entretanto, até 2008, havia sido usado um 

terço desse “crédito” (JACKSON, 2013). Se olharmos os dados fornecidos pelo 

Relatório AR4, este evidenciou em 2007, que o aumento de temperatura média global 

na ordem de 1.5°C a 2.5°C, poderia extinguir de 20% a 30% das espécies vegetais e 

animais (IPCC, 2007). 

Diversos acordos internacionais foram propostos como um possível remédio 

para esse problema ambiental. Um marco notável foi o Protocolo de Kyoto, assinado 

no final de 1997, que estabelecia o princípio do poluidor-pagador, de boa governança 

ambiental e social e da responsabilidade histórica (SOUZA; CORAZZA, 2017).   

Vale ressaltar o significado dos dois conceitos mais importantes mencionados, 

sendo da responsabilidade histórica o ônus atribuído para aqueles países que 

possuem os maiores índices de poluição acumulada entre 1850 até 1990 (em boa 

parte, das nações desenvolvidas, sendo atribuídos aos países de Anexo 1). Esse 

conceito está atrelado ao de poluidor-pagador, pois segundo Protocolo de Kyoto, 

existe a necessidade, especialmente dos países mais ricos e principais responsáveis 
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pelas emissões de GEE ao longo do tempo, de investimento para mitigar os impactos 

ambientais causados (VIOLA, 2010).  

 

Figura 1 - Emissões Acumuladas Totais de CO2 (MtCO2e), excluindo AFOLU (1850 - 1990). 

 

FONTE: Souza e Corazza (2017) com a base de dados da CAIT Climate Data Explorer. 2016. 

Washington, DC: World Resources Institute. Disponível em: http://cait.wri.org/historica 

 

Após a não-ratificação do Protocolo nos governos Bush (EUA) e liderança da 

União Europeia nos debates do clima, uma nova proposta se fez necessária. Dessa 

forma, o Acordo de Paris se tornou um documento final que selou em 2015, uma série 

de determinações para os países signatários (SOUZA; CORAZZA, 2017). Vale 

destacar as principais determinações do acordo que incluem: 

 
Deter o aumento da temperatura global média do planeta abaixo de 2°C 
acima dos níveis pré-industriais e empenhar esforços para limitar o aumento 
da temperatura a 1,5°C acima dos níveis pré-industriais; aumentar a 
habilidade para adaptação aos impactos adversos das mudanças climáticas 
e estimular a resiliência climática e o desenvolvimento com baixas emissões 
de GEEs, de uma maneira que não ameace a produção de alimentos; tornar 
os fluxos monetários consistentes com um caminho direcionado à redução 
das emissões de GEEs e ao desenvolvimento resiliente do ponto de vista 
climático (NAÇÕES UNIDAS, 2015). 

 
Um ponto relevante é que o Brasil possui metas importantes no Acordo de 

Paris, pois estabeleceu que o país deveria reduzir em 37% as emissões GEE até 

2025, para 2030, o valor passa para 43% (LOSEKANN; TAVARES, 2019). Um ponto 
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importante é que esse valor abrange toda economia, sendo nela contida tanto áreas 

de conservação como as de territórios indígenas. 

Uma das formas evidenciadas no Acordo de Paris para que as nações 

atingissem as metas definidas consistia numa transição energética de alto carbono 

para baixo carbono. Caso fossemos usar os BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e 

África do Sul) para elucidar a questão, sua matriz energética é composta por cerca de 

80% da sua energia provinda de fontes fósseis (LOSEKANN; TAVARES, 2019). 

Apesar de o Brasil possuir a menor emissão por unidade de energia (CO2 eq/TJ), por 

ter um mix de fontes de energia mais diversificada, sua extrema dependência de 

fontes hidráulicas (cerca de 48%) torna sua estrutura dependente dos bons resultados 

das hidrelétricas; caso contrário, em situações de baixos níveis nos reservatórios, 

como a crise hídrica de 2021, o uso de termelétricas intensifica a emissão de GEE na 

atmosfera. Dessa forma, o debate na produção, distribuição e uso das fontes de 

energia coloca um desafio de âmbito global nas economias de mercado.  

 

2.2 Transição energética global 

  

A matriz energética estabelecida após a Revolução Industrial, tem como 

característica principal o uso dos combustíveis fósseis e das altas emissões de GEE 

na atmosfera. O petróleo ganhou seu protagonismo graças ao conjunto de atributos 

que o tornam mais atrativos que o carvão ou gás natural, como: maior potência, maior 

facilidade de transporte e capacidade de gerar produtos diversos que vão de 

combustível até plástico (SANTOS, 2019). 

Mediante a estes atributos e à industrialização estadunidense no século XIX, a 

chamada “era do petróleo” teve como um dos principais nomes John D. Rockefeller, 

fundador da Standard Oil Company. Com características monopolistas, a empresa 

dominou o mercado de produtos petrolíferos no primeiro momento dessa nova era 

(INKPEN; MOFFETT, 2011). Mesmo após a dissolução da empresa dado que a 

Suprema Corte Americana (US Supreme Court) considerou violações no que tange 

as regras de concorrências (chamadas de The Sherman Antitrust Act), a 

predominância do petróleo continuou desempenhando um papel importante na 

economia mundial e na matriz energética dos países, sendo que mais de 50% do 

consumo de energia provém do setor de petróleo e gás (SANTOS, 2019). 
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 No entanto, a “era do petróleo” possui alguns reveses inerentes: parte 

substancial do petróleo produzido e comercializado do mundo origina de um grupo 

denominado OPEP (Organização dos Países Exportadores de Petróleo, considerado 

um cartel das petrolíferas). Consequentemente, diante da dependência desse produto 

aliado com as diversas crises do petróleo na história (causando choque nos preços 

de toda estrutura produtiva da economia mundial) tornou-se primordial para os países 

importadores investirem em outras fontes de energia para manter a soberania 

energética. Simultaneamente, estudos que envolviam mudanças climáticas 

ganhavam cada vez mais notoriedade e apontavam na necessidade de uma 

diversificação na matriz energética mundial, principalmente pelos efeitos ambientais 

da cadeia de produção e consumo de combustíveis fósseis. Outro dilema no uso 

desses combustíveis é seu caráter finito, ou seja, quando novas fontes começassem 

a se tornar mais raras, a escassez ‘ poderia aumentar ainda mais o poder da 

OPEP no controle do preço do barril de petróleo alavancando sua importância na 

geopolítica mundial (SANTOS, 2019).  

Uma parte significativa dos trabalhos que abordam transição energética indaga 

como será o processo transitório e qual tipo de transformação deseja obter. Nos que 

tange aos estudos da economia ambiental, o tipo de mudança perpassa por uma 

transição energética de “baixo carbono”, ou seja, uma matriz energética que não seja 

baseada em fontes fósseis ou não renováveis (LOSEKANN; TAVARES, 2019). Para 

exemplificar, algumas fontes renováveis com essas características seriam, segundo a 

EPE (Empresa de Pesquisa Energética) : hídrica (energia proveniente da água dos 

rios), solar (advinda do sol), eólica (através do movimento do vento), biomassa 

(matéria orgânica), geotérmica (energia do interior da Terra) e oceânica (gerada 

através das marés e das ondas). 

Além dos exemplos citados acima, para entender qual tipo de fonte de energia 

é mais condizente com os objetivos de combate a mudança climática global, foram 

criados certos critérios que auxiliam nesse propósito, sendo eles: 1) energo-

expansiva: com expansão de fontes de baixo carbono; 2) energo-reprodutiva: com a 

manutenção de fontes existentes com baixas emissões; 3) energo-substitutiva: com a 

substituição de fontes de elevada emissão; e 4) energo-poupadora: com produção e 

consumo mais eficientes e/ou pela conservação de energia (TAVARES, 2019). O 

processo de transição parte de premissas graduais, para não ocorrer uma falta no 

fornecimento elétrico, todavia necessitando de uma certa velocidade e urgência, pois 
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a transição não ocorre pelo esgotamento de uma fonte finita, mas sim, por motivos de 

caráter social, econômico e geopolítico, ou por se terem encontrado alternativas 

melhores (CARVALHO, 2009). 

No que se refere como será o processo de transição, deve-se ater que além do 

ponto de vista ambiental e energético, a economia e política tem aspectos centrais 

nesta transição de alto carbono para baixo carbono na matriz energética. Parte desse 

desenvolvimento ocorrerá com forte influência do Estado, pois não se pode esperar 

que as forças de mercado aloquem de forma eficiente os recursos energéticos que 

conduza a um declouping (desatrelamento) entre o crescimento econômico e o uso 

dos recursos naturais (VOET et al., 2005). Deve-se ater que a eficiência de mercado 

parte de modelos econômicos que quase (ou sempre) ignoram os impactos na 

natureza, colocando o protagonismo nos ganhos financeiros e nos indicadores 

econômicos positivos, como o PIB (Produto Interno Bruto). Este, embora enfoque de 

políticas econômicas de diversos governos, vem sendo amplamente criticado por não 

refletir uma melhora real na qualidade de vida.  

Portanto, assim como o processo não pode depender exclusivamente do setor 

privado, para atingir os objetivos da sustentabilidade é necessária a criação de 

mecanismos  a partir dos quais escolha ou a expansão das fontes de energia 

independa das estruturas de custos que regem a economia, usando critérios que 

mostrem os impactos gerados desde a produção da energia até seu consumo de 

forma sustentável (CARVALHO, 2009). Isto não significa necessariamente que a 

transição energética não possa gerar taxas de retornos que justifiquem seus 

investimentos. No entanto, depender da lógica de mercado e da existência de lucro a 

curto/médio prazo pode manter investimentos em fontes poluentes e não renováveis 

que geram um custo ambiental (que normalmente não é incorporado na cadeia de 

produção) muito alto, gerando prejuízos para o próprio sistema econômico. 

O papel da comunidade internacional neste processo é criar um sistema 

integrado e efetivo de esforços para reverter ou atenuar os danos ambientais. O uso 

da energia renovável em escala global é ínfimo se comparado com a energia não 

renovável. Caso fossemos excluir as hidrelétricas, o consumo de energia provinda de 

fontes renováveis em 2016 representou apenas 3,2% do consumo primário de energia 

do mundo (BP, 2017). Apesar dos esforços, o petróleo predomina com 35% (redução 

de 15 pontos percentuais se comparado com 1970), o carvão entre 25~30% e o gás 

natural vem assumindo destaque como combustível hegemônico do futuro (RAO, 
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2015). Por isso, acreditar que um único país (ou grupo limitado deles) conseguiria 

mudar toda estrutura energética suficiente para frear os impactos ambientais é 

inconcebível, necessitando de uma coordenação mundial frente aos impactos 

ambientais causados por matrizes energéticas não renováveis e de alto carbono. 

Um exemplo notório da comunidade internacional no investimento de fontes 

renováveis e limpas é a Europa. O continente não dispõe de recursos fósseis 

suficientes para abastecimento próprio, tornando-se necessário uma massiva 

importação, aumentando o risco de desabastecimento e do não cumprimento das 

metas relativas à descarbonização da economia. No entanto, a questão ambiental é 

um ponto crucial para os europeus, pois segundo um estudo encomendado pela 

European Environmental Bureau (EEB), mais da metade dos jovens da pesquisa (22 

mil entrevistados de 23 países europeus) colocaram o aquecimento global como um 

dos problemas mais sérios da humanidade, acima da propagação de doenças 

infecciosas e da pobreza (cada entrevistado poderia elencar três problemas numa 

ordem gradativa de preocupação). Dessa forma, a rejeição pela manutenção de fontes 

fósseis aumenta e pressiona políticas públicas para alternativas de baixo carbono no 

contexto europeu. 

Nesse cenário, os países europeus necessitaram de um Estado que fosse 

incentivador e facilitador para a descarbonização das fontes elétricas. Através do 

“Pacote Energia Limpa” da União Europeia, foi estabelecido metas para 2030 que 

consiste em: (i) 32% de quota de energia proveniente de fontes renováveis no 

consumo final bruto e 14% no setor dos transportes (ii) 32,5% de redução do consumo 

de energia, (iii) 40% de redução das emissões de gases com efeito de estufa 

relativamente aos níveis de 1990, e (iv) 15% de interligações elétricas (SANTOS, 

2019).  Caso essas metas sejam cumpridas, parte do investimento em tecnologia de 

renováveis pode ser disponibilizada para outros países fora da União Europeia e criar 

um case de sucesso podendo ser replicado para outras nações, favorecendo o 

contexto de transição energética global. 

 

2.3 Transição energética no Brasil 

 

Se considerarmos a década de 2010 até 2020, percebe-se que o Brasil 

conseguiu feitos significantes no quesito de comprometimento de diminuição de GEE, 

se comparados aos países que submeteram Ações de Mitigação Nacionalmente 
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Apropriadas (Nationally Appropriate Mitigation Actions – NAMAs) e Contribuições 

Nacionalmente Determinadas (Nationally Determined Contributions – NDCs). 

Inclusive, a NDC brasileira prevê diminuições relevantes de até 37% nas emissões de 

GEE até 2025 e 43% até 2030, usando como base o ano de comparação 2005 

(GONÇALVES; GOES; D’AGOSTO, 2020). 

Para cumprir essas metas, o Brasil possui uma certa vantagem no aspecto de 

energia renovável. Caso fossemos comparar o caso brasileiro com os BRICS, 

mostrasse que o Brasil é o único que não possui elevada participação nos 

combustíveis fósseis na matriz elétrica (LOSEKANN; TAVARES, 2019). Em 2016, a 

matriz elétrica brasileira era composta por 48% hidráulica, 13% biocombustíveis, 4% 

outras renováveis e os outros 35% não renováveis, tendo destaques para o gás 

natural 16% e o petróleo 9% (IEA, 2018). 

Ao analisar os dados brasileiros, se compararmos com China que possui 88% 

da sua matriz energética provindo de fontes não renováveis ou com a África do Sul 

que possui 99% da sua matriz energética advindo de fontes não renováveis, supõe-

se que o Brasil realizou uma transição energética ou está num estágio avançado dela 

(IEA, 2018). No entanto, como o Brasil possui demasiada dependência de fontes 

hidráulicas, mudanças no volume de água nos reservatórios ocasiona um aumento no 

uso de termoelétricas que são altamente poluentes (LOSEKANN; TAVARES, 2019). 
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Figura 2 - BRICS: matriz elétrica em 2016 (em %) 

 

Obs.: Outras renováveis incluem solar, eólica, ondas, maré etc. Fonte: IEA (2018). 

 

Outra problemática da energia hidráulica é na questão de expansão elétrica, 

pois na construção de grandes usinas ocorre um impacto significativo no local, como 

desmatamentos, alagamento de áreas (afetando fauna e flora) e a população, 

principalmente a ribeirinha, criando a necessidade do deslocamento dessas pessoas. 

Com um aumento da demanda por energia elétrica por fatores como crescimento 

populacional, o PDE 2027 (Plano Decenal de Expansão de Energia 2027) destacou 

uma possibilidade futura da intensificação das fontes fósseis (o gás natural como 

principal agente), indo contrário às propostas de baixo carbono na geração de 

eletricidade, visando cumprir com o objetivo do abastecimento de energia nacional 

(LOSEKANN; TAVARES, 2019).  

Apesar dos desafios com a fonte hidráulica, no que se refere aos custos das 

fontes renováveis, evidencia-se um movimento de queda. Segundo a IRENA 

(International Renewable Energy Agency), devido ao avanço de tecnologias, 

economias de escala e a melhora na cadeia de fornecimento, houve uma queda 

(média global ponderada) no que se refere aos custos de eletricidade (Levelized Cost 

of Energy – LCOE) de 82% entre 2011 até 2019. Outro aspecto notável é que o LCOE 
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de eólicas onshore reduziram em 39% ao passo que as eólicas offshore reduziram 

29% (IRENA, 2020). 

Figura 3 - LCOE (USD/MWh) da matriz energética brasileira (2020) 

 

Custo nivelado de geração de eletricidade (LCOE) em 2020 para o Brasil. Saliente-se que os LCOE 

dependem das condições de cada país, em consequência, para o desenvolvimento dos cálculos, a 

IEA tem assumido alguns pressupostos e escolhido algumas tecnologias e capacidades tipo, a saber: 

Eólica onshore, solar fotovoltaica, hidrelétrica run of river, turbina a gás de ciclo combinado (CCGT), 

biomassa, turbina a gás de ciclo aberto de combustão interna (OCGT/int.comb.) e carvão. Fonte: 

González (2021) com dados do International Energy Agency. 

    

Outro tópico relevante quando se trata de transição energética brasileira tange 

o aspecto do setor de transporte nacional, sendo o modal rodoviário o principal do 

país. Como existe pouca perspectiva de uma mudança no setor de transporte para 

aumento do protagonismo no modal ferroviário, a necessidade de pensar numa 

substituição de combustíveis altamente poluentes se conecta com a transição 

energética de baixo carbono. O plano do PDE 2027 indica que o etanol hidratado 

(E100) terá um aumento na demanda frente à gasolina, tornando a necessidade da 

intensificação da exploração do petróleo menos prioritária. Nos países desenvolvidos, 

parte significativa da descarbonização decorre do aumento de carros elétricos, 

tendência não perceptível no Brasil, seja pelo alto custo de aquisição dos carros 
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elétricos ou pela falta de investimentos que favoreçam a produção desses automóveis 

em solo nacional, colocando entraves no desenvolvimento de estratégias do setor de 

transporte que não recorram a fontes de alto carbono (LOSEKANN; TAVARES, 2019).     

A figura 4 mostra que na contramão dos objetivos do Acordo de Paris de elevar 

no máximo o nível da temperatura média global em 1,5°C até 2050, o transporte 

rodoviário, que tinha uma participação de 93% no transporte de passageiros em 2005, 

deve ter uma participação ainda muito elevada em 2050 (84%). O transporte aéreo, 

ferroviário e aquático, representam respectivamente um valor de 8,5%, 6,9% e 0,1% 

de participação em 2050. No quesito de transporte de carga, os valores tendem a 

serem menos discrepantes, na qual o ferroviário passa de 25% em 2005 para 34% 

em 2050 e o aquaviário chega nos 25% (aumento devido ao fluxo de commodities). 

Dessa forma, finaliza a lista com os dutos e o transporte aéreo com 2% e 0,1%, 

respectivamente. (GONÇALVES; GOES; D’AGOSTO, 2020). 

 

Figura 4 - Estimativas de atividades de transporte até 2050 

 

No gráfico da esquerda, representa o modal de carga e o da direita, o de passageiros. Fonte: 

Gonçalves, Goes e D’Agosto (2020). 

 

Um dos motivos para esse entrave em algumas soluções possíveis para o meio 

de transporte, como por exemplo, ampliação massiva metroviária, tange o aspecto de 

um elevado CAPEX (Capital Expenditure, sendo o montante de investimento na 

aquisição de equipamentos e instalações). Apesar disso, soluções como eletrificações 

de carros e ônibus tornam-se mais competitivas e num cenário para 2050 podem se 

tornar protagonistas para mitigação de emissão de GEE. No entanto, os benefícios 

não podem se limitar a uma análise que visa apenas o custo aquisição e manutenção, 
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visto que os impactos climáticos e sociais são essências para este tipo de análise 

(GONÇALVES; GOES; D’AGOSTO, 2020).  

Dessa forma é possível notar que em relação à situação projetada para o setor 

de transportes até 2050 independentemente se analisando o cenário de carga ou de 

passageiro, existe a predominância do modal rodoviário (que possui diversas 

limitações para a transição energética como já mencionado). Portanto, a discussão 

sobre transição energética nacional não depende apenas de como será produzida a 

energia, pois como visto no caso do transporte, mesmo que a produção seja provinda 

de fontes limpas, outros segmentos relevantes precisam adotar formas de se 

enquadrar com os objetivos do Acordo de Paris. 

 

2.4 A mineração brasileira e a transição energética 

 

O processo de transição energética depende principalmente de movimentos 

políticos, sociais e econômicos. Com a eleição do Joe Biden nos EUA, líder da maior 

economia do mundo, ganhou relevância o seu plano econômico baseado na mudança 

da matriz energética americana, que é largamente dependente de fontes de alto 

carbono, em direção a fontes renováveis. Esse plano de políticas inclui desde 

incentivo mais amplo em carros elétricos, novas estações de recarga de automóveis, 

como também intensificar os investimentos na produção de energia solar e eólica. 

Consequentemente, esse tipo de mudança aumenta a demanda em minérios como 

lítio, grafita e cobalto (SANTOS; CARDOSO, 2021). 

Como diversas empresas estão fazendo estudos sobre extração do lítio 

brasileiro, a nação poderia se beneficiar deste novo mercado e ampliar seu market 

share no quesito da mineração. Um exemplo dessa possibilidade de ampliar a 

exportação de minérios, o Brasil aliado a nove países, e com apoio financeiro dos 

EUA, aderiram uma busca por minérios principalmente para carros elétricos, com o 

propósito de reduzir a influência dos materiais de alta tecnologia fornecido 

principalmente pelos chineses (REUTERS, 2019). 

O próprio Ministério de Minas e Energia (MME) do Brasil conjuntamente do 

Departamento de Estado dos Estados Unidos da América anunciaram acordos pela 

busca de minerais estratégicos, com ênfase na segurança, na prosperidade e no 

desenvolvimento sustentável de ambos os países (MME, 2020). Os estudos 

envolvendo a demanda por minérios, como o do Banco Mundial (ARROBAS. et al., 
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2017), demonstram que será necessário um aumento significativo de minérios, como 

bauxita, alumínio, cobalto, cobre, zinco, chumbo, lítio, níquel, metais do grupo platina 

e terras raras, para que se possa ocorrer uma transição energética de um país com 

uma matriz energética amplamente baseada em combustíveis fósseis e de alto 

carbono para fontes renováveis e de baixo carbono. Parte dessa demanda poderia 

ser fornecida pelo Brasil como forma de promover essa transição energética global 

(IBRAM, 2018). 

Com o aumento da demanda por minerais, o debate sobre meio ambiente e 

proteção da floresta amazônica torna-se prioritários. De acordo com o Instituto 

Socioambiental (ISA), 3.773 “requerimentos minerários” possuem um impacto em 

cerca de 31 territórios indígenas e 17 unidades de conservação (MOREIRA; OVIEDO, 

2020). Deve-se ater que 3.053 desses requerimentos se destinam para pesquisa, que 

seria considerado uma fase pré-exploratória dos recursos, ou seja, com o aumento da 

demanda pela mineração, se tornará economicamente mais atrativo a exploração 

desses recursos e possibilidade de aumento de extração mineral na região.  

Parte dos estudos sobre mineração aponta que os danos causados por uma 

atividade não planejada e coordenada podem gerar impactos negativos de forma 

permanente em comunidades indígenas nas próximas décadas (SANTOS; 

CARDOSO, 2021). 

Segundo Souza-Filho et al. (2021), uma estimativa realizada consta que a 

mineração ocupa 1.110 km2 da Amazônia, sendo que aproximadamente 65% 

pertencem ao garimpo ilegal e os 35% restantes à mineração de fato em escala 

industrial. Na região, 47% da atividade relacionada para mineração estava em áreas 

protegidas, sendo o garimpo o principal alvo (SANTOS; CARDOSO, 2021). 

O Brasil como demonstrado possui um papel estratégico como fornecedor de 

minérios para a transição energética. Parte substancial dos seus acordos de 

exportações atualmente se concentram na China, em insumos básicos, como o 

minério de ferro. Uma mudança na matriz energética americana intensiva durante os 

próximos anos poderia afetar positivamente a balança comercial do Brasil e favorecer 

um retorno aos anos do boom das commodities. Todavia, com um amplo debate sobre 

desenvolvimento sustentável e preservação das florestas, existe um desafio para que 

uma transição energética verde, seja de fato, verde no Brasil (SANTOS; CARDOSO, 

2021).    
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3 A TRANSIÇÃO ENERGÉTICA NOS BRICS 

  

Esse capítulo tem como proposito fazer uma análise breve sobre a questão da 

transição energética dos BRICS e entender as possíveis parceiras entre esses países, 

visto que as nações em desenvolvimento possuem características semelhantes e 

podem trazer benefícios mútuos estes acordos. Portanto, essa parte do trabalho tem 

como objetivo projetar novos horizontes e entender a importância do Brasil para a 

transição energética global.   

 

3.1 Introdução sobre os BRICS e a transição energética 

 

O uso de fontes fósseis na matriz energética foi considerado essencial na 

Revolução Industrial no século XVIII, com o uso do carvão mineral e máquina a vapor 

substituindo o uso da lenha como combustível mais utilizado pela humanidade., 

Posteriormente, o uso dos combustíveis fósseis é ainda aprofundado a partir da 

geração de energia através do petróleo e do gás natural (PEREIRA, 2019). Dessa 

forma, a necessidade de descarbonização perpassa por um processo de transição 

energética de baixo carbono, principalmente nos países em desenvolvimento. 

Segundo o BP Energy Outlook (BP, 2020), o efeito da pandemia causou 

impactos no consumo do petróleo devido ao enfraquecimento do cenário econômico, 

resultando num maior uso do gás natural. Dessa forma, abre-se espaço para uma 

maior diversificação do mix de energia, principalmente no que se refere ao uso de 

energias renováveis, 

O consumo e produção energética dos BRICS pode chegar a mais de um terço 

dos patamares globais, sendo que este grupo representa 41,1% da população e quase 

um quarto do PIB global (BP, 2020). A China, por exemplo, passa por uma situação 

de desaceleração econômica, mas continua a ser o principal mercado de energia 

mundial, e possui uma matriz altamente dependente do carvão (assim como no caso 

da Índia e África do Sul). No entanto, é importante destacar que o país tem promovido 

diversos programas de ampliação para renováveis e gás natural (LOSEKANN; 

TAVARES, 2021). A Rússia, por sua vez, possui uma abundância tão grande de fontes 

fósseis que, em março de 2020, foi protagonista de uma crise do petróleo devido à 

divergência sobre a redução de produção com a Arábia Saudita (FERREIRA et al, 

2021). No que tange o Brasil, o país possui uma vantagem significativa sobre os outros 
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membros dos BRICS por possuir o mix de energia mais limpo, principalmente devido 

às fontes hidráulicas (IEA, 2018). Na figura 5 pode-se observar essa diferença de 

fontes renováveis e não renováveis, 

 

Figura 5 - Fontes fósseis versus fontes renováveis (2019) 

 

Fonte: BP (2020). 

 

Como cerca de 80% da geração de eletricidade dos BRICS provém de fontes 

fósseis, existe um amplo espaço para ampliação das energias renováveis. Segundo 

Losekann e Tavares (2021), o gás natural serve como um agente intermediário nesse 

processo, pois ele serve como um substituto das termelétricas convencionais que 

seriam mais poluentes, ao mesmo tempo que garante autonomia para diversificar o 

mix e trazer soluções energéticas mais limpas.  

  

3.2 Uma transição energética colaborativa 

 

 Segundo o Plano Nacional de Energia 2050 (PNE 2050), “O conceito de 

transição energética é associado a mudanças significativas na estrutura da matriz 

energética primária mundial”. Dessa forma, da mesma maneira que as mudanças 

climáticas depende de um apoio global, como o Acordo de Paris, para resultar numa 

alteração na matriz energética, uma colaboração entre países pode gerar ganhos de 

eficiência mútuos (EPE, 2020). Para Losekann e Tavares (2021), a questão da 

cooperação entre os países dos BRICS pode ser definida por três vetores principais: 

apoio ao desenvolvimento dos sistemas energéticos nacionais, cooperação 

tecnológica e facilitação de melhores condições de investimento em energia.  
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A primeira ação sobre energia que envolve os BRICS foi em 2009, em e 

Yekaterinburg (Rússia), com propósito de obter energia mais sustentável através da 

diversificação de seu fornecimento por meio de uma proposta mais renovável, além 

de ampliar investimentos e infraestrutura. Houve conjuntamente, um interesse de 

colaboração nas áreas de ciência e educação que permitissem desenvolvimentos de 

pesquisas e tecnologias mais aprimoradas (LOSEKANN; TAVARES, 2021). O mais 

recente encontro foi a 13ª Reunião de Cúpula do Brics, na qual o presidente Bolsonaro 

destacou a importância da aliança em diversos segmentos, como por exemplo, 

energia. 

 

Nossa cooperação tem avançado, em especial nas áreas de ciência e 
tecnologia, energia e saúde, sobretudo no combate a pandemia de Covid-19. 
O comércio bilateral tem crescido em mais um sinal da retomada das nossas 
economias e do potencial de nossas relações (PLANALTO, 2021). 

 

Sobre o aspecto financeiro, em 2014 foi criado o Novo Banco de 

Desenvolvimento (NDB, na sigla em inglês), que teria o propósito além de gerar 

investimentos na parte de infraestrutura dos BRICS, e seria um instrumento que 

potencialmente possibilitaria o desenvolvimento sustentável (LOSEKANN; TAVARES, 

2021). Para usarmos de exemplo, em 2017 o primeiro empréstimo para um projeto de 

eficiência energética foi no valor de US$ 200 milhões, sendo que em 2019 o valor 

saltou para US$ 3,5 bilhões destinados para 14 projetos com proposito de energia 

limpa, representando 24% das aprovações cumulativas do banco (NBD, 2019). 

O próprio PNE 2050 destaca que inciativas globais como o Acordo de Paris, as 

NDCs dos países e as Metas de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU são 

referências numa cooperação que envolve tanto a questão da esfera privada (entre 

governo e sociedades civis) quanto na esfera internacional (entre governos), com 

objetivo de atingir objetivos comuns que impactam toda a humanidade (EPE, 2020). 

O Brasil na parte de investimento já realizou iniciativas na África que tinham como 

objetivo a melhora de renda, emprego e melhores condições de vida do continente, e 

como resultado, a cooperação bilateral tanto técnica como tecnológica promoveu o 

uso de biocombustíveis, principalmente entre 2003-2010 (EPE, 2020). 

Sobre a parte de pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I), a cooperação 

dos BRICS no desenvolvimento conjunto de energia mais eficiente e sustentável é 

considerada prioridade, tanto que em 2018 foi criada a Plataforma de Cooperação em 
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Pesquisa Energética, que aliada com especialistas, institutos e empresas, busca 

desenvolver e coordenar a criação de novas tecnologias e inovações  (LOSEKANN; 

TAVARES, 2021). Como resultado, em 2020, foram publicados os relatórios BRICS 

Energy Report (BRICS ERPC, 2020), que continha uma revisão nos setores de 

energia de cinco países e o BRICS Energy Report (BRICS ERPC, 2020) que tinha 

como propósito a parte de desenvolvimento de tecnologia nos combustíveis e nos 

setores de energia no BRICS.  

Na questão de PD&I, o PNE 2050 destaca a importância da colaboração entre 

setores empresariais privados e os centros de pesquisas e universidades que estejam 

ligados com o setor de energia para contribuir com a geração novas tecnologias e 

contribuir para a transição energética no país. Além disso, o relatório destaca essa 

importância internacional da interação de países e instituições de referência na área, 

com os centros de P&D de empresas globais (EPE, 2020). 

Sobre o papel do Brasil em acordos bilaterais com os BRICS, pode-se destacar 

a relação de fornecimento de petróleo e gás para a China, ao mesmo tempo que o 

investimento chinês na questão do pré-sal e na área de bioenergia, conseguindo uma 

abertura para mercado de biocombustíveis dos demais países do grupo, além de 

conseguir transferir tecnologias de etanol, cogeração e carros híbridos, segundo  

Losekann e Tavares (2021). Essa transferência é especialmente vista na África do 

Sul, pois existe oportunidades de colaboração nas áreas de bioenergia, bioeletricidade 

e biocombustíveis, pois o país tem uma indústria açucareira competitiva 

internacionalmente e com isso capaz de expandir para produção de bioenergia 

através da cana-de-açúcar (ESI África, 2020).  

O governo brasileiro no setor de combustíveis vem investindo no setor de 

biocombustíveis como no Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel 

(PNPB), o Programa Nacional do Álcool (PROALCOOL), e mais recentemente, o 

RenovaBio, colocando o país entre os maiores consumidores e produtores de 

biocombustíveis do mundo (EPE, 2020). Essas soluções servem como um agente 

intermediário, pois como visto na análise do PNE 2050, os carros elétricos dificilmente 

serão uma realidade no curto e médio prazo, sendo esses que estes combustíveis 

possuem um menor impacto ambiental (EPE, 2020). 

Outro ponto interessante se refere ao uso do hidrogênio como propulsor da 

descarbonização das economias do BRICS, sendo que segundo a IEA (2019) há 

diversos projetos em curso com seu uso, e caso ocorra a redução de seus custos, 
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existe possibilidade de uma forte ampliação da escala das tecnologias. Seu uso é 

considerado inovador, pois permitirá o uso de fontes renováveis em setores que hoje 

não são viáveis, como transporte aéreo e marítimo e indústrias química e siderúrgica 

(LOSEKANN; TAVARES, 2021). A China, por exemplo, vem aumentando os gastos 

de P&D em hidrogênio e células combustíveis desde 2015, sendo uma oportunidade 

para o Brasil que possui naturalmente um cenário favorável para sua produção, sendo 

um player importante na parte de exportação do hidrogênio limpo, que poderia 

adicionalmente desenvolver projetos de geração renovável e eletrolisadores para 

geração do composto químico (LOSEKANN; TAVARES, 2021). 

Portanto, o Brasil se destaca no BRICS como um país com uma matriz 

energética mais limpa do grupo e com forte potencial de desenvolvimento de 

tecnologias e parceiras capazes de gerar ganhos mútuos entre os países. O gás 

natural tem um grande potencial de agente intermediário na redução de emissões do 

grupo, assim como ocorreu com os países da OCDE (LOSEKANN; TAVARES, 2021). 

Evidentemente, os países possuem diferenças entre si e o processo de transição 

energética não será homogêneo, todavia os acordos gerados nas reuniões de cúpula 

dos BRICS, a cooperação financeira através do NDB e a questão de parceria do PD&I 

entre as nações, são instrumentos importantes para que as taxas de emissão sejam 

reduzidas através da descarbonização das economias emergentes.  

Por último, o hidrogênio é considerado uma das alternativas para o futuro, tanto 

na inserção de áreas nas quais o combustível renovável não é viável como no 

desenvolvimento de novas tecnologias que possam garantir um desenvolvimento 

sustentável atrelado as metas do Acordo de Paris. Apesar do PNE 2050 não possuir 

um segmento que contenha as relações de cooperação internacional com o tema da 

energia, o próprio relatório destaca em suas passagens a importância do apoio 

internacional para que o governo brasileiro possa ser um agente importante na 

transição energética nacional quanto internacional (EPE, 2020).  
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4 ANÁLISE DO PLANO NACIONAL DE ENERGIA 2050 

 

Esse capítulo tem como proposito fazer uma análise do relatório Plano Nacional 

de Energia – PNE 2050, elaborado pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE), 

como um instrumento para estratégias de longo prazo do planejador em relação à 

expansão do setor de energia (EPE, 2020). Essa análise tem como proposito entender 

as alternativas apresentadas pelo PNE 2050 para uma transição energética de baixo 

carbono, apresentar críticas e alternativas para o desenvolvimento de ações mais 

alinhas com as premissas do Acordo de Paris. 

 

4.1 Apresentação do PNE 2050 

 

O Plano Nacional de Energia 2050 é um conjunto de diversos estudos e 

diretrizes para auxiliar na formulação de uma estratégia para o setor energético 

brasileiro. O seu lançamento foi realizado no dia 16 de dezembro de 2020 e teve como 

proposta atender as demandas por uma transição energética de baixo carbono e de 

uma retomada do setor no pós-pandemia. Conjuntamente, o PNE 2050 tem como 

objetivo atualizar as premissas do PNE 2030 de 2007.  

Para manter o PNE 2050 atualizado, sua alteração na estratégia de longo prazo 

pode ocorrer por razões ordinárias ou extraordinárias. No primeiro caso, de acordo 

com a Portaria n. 6 de 2020, estabelece um intervalo de 5 anos para cada ciclo. No 

segundo ponto, caso ocorra um indicativo de uma alteração no setor de tal relevância 

que impactará em toda formulação de metas e estratégias, como por exemplo, 

descobrir enormes reservas de petróleo, como o pré-sal (EPE; MME, 2020). 

Um dos pontos chaves do relatório que será melhor abordado posteriormente 

é na capacidade de geração de energia no Brasil. Ao destacar a dimensão territorial, 

com ampla variedade de recursos naturais e de solo fértil, o texto do PNE 2050 

destaca: “Passaremos, de uma posição de importador líquido de energia para outra 

realidade, de ofertante líquido” (EPE; MME, 2020). Deve-se ater que essa expansão 

na capacidade de produção se propõe por vias sustentáveis, com os seguintes 

indicadores de renováveis: entre 45 e 50% relativo à matriz energética e cerca de 80 

e 85% na matriz de geração elétrica (EPE; MME, 2020). 

Ao propor metas ambiciosas, a estratégia desenvolvida perpassa por quatro 

objetivos principais: segurança energética, um bom retorno dos investimentos 
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adotados, disponibilidade de acesso à população e aliar critérios socioambientais.  

Outro ponto fundamental foi a criação de cenários alternativos que possa auxiliar na 

decisão de maximizar os benefícios de cada proposta e minimizar os ônus estimados 

(EPE; MME, 2020). 

Dessa forma, para o cumprimento das metas, foi estabelecido um processo de 

três etapas sendo elas: desenho da estratégia que define as recomendações e 

diretrizes a serem seguidas (o instrumento é o próprio Relatório Final do PNE 2050), 

a implementação da estratégia, na qual desenvolve ações coordenadas que 

possibilitem a implementação da estratégia (o instrumento é o Plano de Ação) e por 

último, o monitoramento da estratégia (seu instrumento é o Plano de Monitoramento 

das Ações Estratégicas) (EPE; MME, 2020). 

Para atender de forma mais assertiva os possíveis desdobramentos do setor 

energético, o PNE 2050 dispõe de dois cenários, sendo um mais “arrojado” e outro 

mais “conservador”, sendo estes o Desafio da Expansão (arrojado) e o cenário 

Estagnação (conservador). No primeiro caso, entende-se que haverá necessidade de 

ampliar, modernizar e inovar na produção e estabelecimento de estratégias para o 

setor energético visto o crescimento expressivo na demanda por fontes de energia. 

No que tange ao segundo cenário, o da Estagnação, o relatório apresenta uma 

posição de “indiferença”, pois ao perceber o aumento da oferta de energia dos últimos 

anos, do ponto de vista do planejador, essa situação não apresentaria desafios que 

gerassem uma preocupação iminente. Devido ao Desafio da Expansão estar mais 

aderente ao cenário proposto pelos autores na revisão bibliográfica, apenas este caso 

será relevado na avaliação do relatório (EPE; MME, 2020). 

Para entender de forma mais clara o PNE 2050, será realizado uma análise 

breve sobre o PNE 2030. Com isso, espera-se entender quais efeitos o relatório 

antecessor provocou nas políticas energéticas do Brasil e suas diferenças com o PNE 

2050. 

 

4.2 Resumo do PNE 2030  

 

O PNE 2030 teve como característica pioneira criar um relatório que 

abrangesse a relação de planejamento de longo prazo do setor energético atrelado a 

duas contribuições relevantes: lidar com a questão energética com a lógica de 

planejamento integrado de recursos e ampla participação social (EPE; MME, 2020). 
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De forma resumida, pode-se elencar alguns dos resultados encontrados no 

PNE 2030. O primeiro ponto era na perspectiva de maior diversificação da matriz 

energética brasileira, sendo que o petróleo, cana-de-açúcar, gás natural e energia 

hidráulica representariam 75% da oferta interna de energia em 2030. O segundo 

aspecto era de manter em 45% de participação de fontes renováveis na matriz 

energética em 2030 (cerca de 3 vezes maior que a média mundial, que era de 14%). 

Terceiro ponto era de um crescimento na demanda eletricidade, sendo um consumo 

total de 850 a 1.250 TWh em 2030, no qual a energia hidráulica corresponderia a 70% 

dessa oferta –a termelétrica (nuclear, gás natural e carvão mineral) passa de 7% para 

15%, e às fontes renováveis não-hidráulicas (biomassa, eólica e resíduos urbanos) 

corresponderia mais de 4% da oferta interna de eletricidade. O quarto quesito era de 

produção de petróleo que estimava 3 milhões de barris por dia em 2030 e 3,7 milhões 

de barris por dia dos seus derivados (dessa forma, o petróleo e seus derivados 

corresponderiam 30% da matriz energética nacional). O quinto e último aspecto era 

em relação ao gás natural, na qual a produção líquida seria 180 milhões de m3 por dia 

em 2030 e necessidade de importação de 70 milhões de m3 para atender a demanda 

projetada (com isso, o gás natural representa 15% na matriz energética de 2030) 

(EPE; MME, 2020). 

Evidentemente, o PNE 2030 trouxe mais resultados dos que os apresentados 

nesse resumo, entretanto para efeitos dessa análise, esses tópicos mencionados 

contemplam uma parte substancial do que se trata este relatório. Outra característica 

importante do PNE 2030 se refere as 13 recomendações feitas nele, sendo que a 

figura 6 apresenta essas propostas (EPE; MME, 2020). 
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Figura 6 - Ações alinhadas com o PNE 2030 

 

Fonte: EPE e MME (2020) 

 

Alguns pontos se destacam nestas ações, como o protagonismo da expansão 

da energia de fontes hidráulicas, o gás natural como uma aposta de um combustível 

de complementação da matriz energética, retomada da discussão da construção de 

Angra III e evidenciar a potencialidade de extração de petróleo e gás natural brasileiro. 

Todos esses objetivos do PNE 2030 deveriam estar alinhados com a redução de GEE 

e foram cruciais para definir as metas para a contribuição nacionalmente determinada 

(NDC) no âmbito do acordo de Paris (EPE; MME, 2020). 

No aspecto das principais diferenças entre o PNE 2030 e o PNE 2050, três 

delas são relevantes: como o problema é abordado, a questão de lidar com as 

imprevisibilidades do futuro e a perspectiva dos recursos no futuro (EPE; MME, 2020). 

Sobre a questão do problema, o PNE 2030 projetou a expansão de energia 

com base em um cenário econômico delimitado e quais seriam as fontes que 

pudessem suprir essa demanda, elencando as principais da época (eletricidade, 

petróleo e derivados, gás natural e cana-de-açúcar). Já o PNE 2050, este possui uma 

diferença com seu antecessor, sendo que seu propósito é: “...o PNE 2050 tem como 

objetivo delinear a visão estratégica do governo a partir de questões relevantes para 

a tomada de decisão no horizonte de longo prazo” (EPE; MME, 2020). 

Na questão de imprevisibilidade, o PNE 2050 se propõe reconhecer 

explicitamente que fatores imprevisíveis (conhecidos como os “cisnes negros”) podem 

gerar rupturas no setor. Por isso, aponta como necessário privilegiar flexibilidade e 
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diversificar nas escolhas, evitando os trancamentos tecnológicos e arrependimentos 

futuros (EPE; MME, 2020). 

Por último, vale destacar a questão de perspectiva dos recursos no futuro do 

PNE 2050. Enquanto o PNE 2030 foi criado num momento de alta desconfiança frente 

a capacidade de produção energética, visto a crise hídrica de 1950, a crise do petróleo 

da década de 70 e o racionamento elétrico de 2001, o relatório de 2020 tem um caráter 

mais otimista e considera uma perspectiva de abundância de recursos frente à 

demanda estimada. Esse ponto é crucial para esta análise, pois o PNE 2050 usa da 

premissa da abundância como propulsor do setor energético capaz de gerar ampla 

competitividade nacional e aumentar o bem-estar da população brasileira (EPE; MME, 

2020). 

 

4.2.1 Críticas ao PNE 2030 

 

Apesar do objeto de análise ser o PNE 2050, existem alguns fatores 

importantes no PNE 2030 que demonstram alguns problemas estruturais nas 

estratégias de longo prazo do setor energético, principalmente no que tange aos 

assuntos socioambientais. Por isso, vale a pena destacar dois pontos importantes 

para entendermos melhor essas contradições. 

Primeiramente, o PNE 2030 se baseia fortemente na expansão da energia 

hidrelétrica como principal resposta ao aumento da demanda de recursos energéticos, 

sendo cerca de 70% até 2030, como mencionado anteriormente. Essa alta 

dependência de uma fonte específica, principalmente a hidrelétrica, tem se 

demonstrado problemática do ponto de vista ambiental e de soberania energética, 

visto que em situações que os reservatórios de água das usinas estiverem baixos, o 

uso de termelétricas aumenta como forma de atender essa demanda, gerando energia 

através de uma fonte de alto carbono (LOSEKANN; TAVARES, 2019).  

Um exemplo notório desse problema é a elevação de importação brasileira de 

gás natural dos EUA devido à crise energética de 2021. Segundo dados divulgados 

pelo Ministério da Economia, o acumulado de importação de gás em 2021, liquefeito 

ou não, teve um aumento expressivo de 273,6% se comparado com 2020. Com base 

na reportagem de Gombata (2021), fatores como a diminuição da importação de gás 

da Bolívia e a crise hídrica devido à falta de chuvas geraram essa demanda por mais 

térmicas, tendo um custo de importação de US$ 1,85 bilhão entre janeiro até setembro 
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de 2021, sendo que em 2020 o valor total foi de US$ 677,24 milhões. A figura 7 

contempla essa variação exponencial na demanda de GNL entre janeiro de 2017 e 

setembro 2021. 

 

Figura 7 - GNL importado dos EUA – quantidade (milhões de m3/mês) 

 

Fonte: Gombata (2021). Elaboração: Wood Mackenzie com base em dados da Global Trade 

Tracker. 

 

 Os altos custos de importação foram causados principalmente pela 

desvalorização do real frente ao dólar que até 9 dezembro de 2021 tinha sido de 6,5% 

no ano, colocando como a 38ª pior moeda do mundo em desvalorização (MALAR, 

2021). Além disso, a compra de combustíveis gera o aumento de dependência externa 

por fontes de energia e distanciamento das metas de baixo carbono, evidenciando 

alguns dos riscos de necessitar de fontes hidráulicas. 

Vale destacar que esse conhecimento do problema da dependência hidrelétrica 

não é uma pauta recente e não pode ser considerado um “cisne negro”, que o relatório 

do PNE 2030 não poderia prever. A crise do apagão que durou entre julho de 2001 

até fevereiro 2002 no governo Fernando Henrique Cardoso ressalta essa 

problemática. O Brasil neste período tinha na sua matriz energética 89,6% da energia 

advinda das fontes hidráulicas, 6% das térmicas e 4,4% das termonucleares (FELIX, 

2021). Os brasileiros foram obrigados a reduzir em 20% o consumo de energia 

elétrica, sob risco de cortes ou aumento expressivo no valor da conta (MARTINS, 

2021). Segundo Martins (2021), o ministro-chefe da Casa Civil em 2001, Pedro 

Parente, relata que a dimensão da crise não foi em nenhum momento antecipada, 

mesmo que em relatórios oficiais do setor já apresentavam o risco da crise, sendo que 

essa crise era formada por uma junção de fatores como de falta de investimentos em 
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geração e transmissão de energia, assim como, a questão de secas dos reservatórios 

e alta dependência de uma fonte.  

De forma resumida, o relatório do PNE 2030 projetou caminhos para uma maior 

diversificação na matriz energética. No entanto, essa redução de dependência não foi 

capaz de conter as crises energéticas e engendrou na criação da Usina Hidrelétrica 

(UHE) de Belo Monte que é um empreendimento bastante controverso tanto do ponto 

de vista ambiental como econômico. 

  A UHE Belo Monte teve o início das suas obras em 2010, durante o governo 

Lula, tendo suas operações no Estado do Pará nos municípios de Altamira, Vitória do 

Xingu e Senador José Porfírio (FREIRE; LIMA; SILVA, 2017). Sendo um dos maiores 

empreendimentos do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), a hidrelétrica 

estava nos objetivos nacionais desde a época da ditadura militar, sendo o Estudos de 

Inventário Hidrelétrico da Bacia Hidrográfica do Rio Xingu em 1975 o início do seu 

planejamento, que  foi desenvolvido pela empresa de consultoria CNEC (que pertence 

ao grupo da construtora Camargo Correa) e foi apresentado pela recém-criada 

Eletronorte (BERMANN, 2012).  

O projeto foi duramente criticado em 1989 no 1º Encontro dos Indígenas do 

Xingu, em Altamira (Pará), no qual participou diversas lideranças indígenas, ativistas 

ambientais, opositores do governo e até apoio de celebridades internacionais, como 

o cantor inglês Sting (BERMANN, 2012). 

 

(...) o encontro adquiriu imprevista notoriedade, contando com a maciça 
presença da mídia nacional e estrangeira, de movimentos ambientalistas e 
sociais. [...] Iconicamente, durante a exposição de Muniz Lopes [o então 
diretor e posterior presidente da Eletronorte] sobre a construção da usina 
Kararaô, a índia Kayapó Tuíra, levantou-se da plateia e encostou a lâmina de 
seu facão no rosto do diretor da estatal em um gesto de advertência, 
expressando sua indignação. A cena foi reproduzida em jornais de diversos 
países e tornou-se histórica. (FLEURY; ALMEIDA, 2013, p.142-143). 
 
 

  No ano de 2005, o Congresso Nacional aprovou o Decreto Legislativo nº 

788/2005 que permitia a implementação de Belo Monte. Dessa forma, abriu-se espaço 

para o Estudo de Impacto Ambiental e o Relatório de Impactos Ambientais (EIA-RIMA) 

que foi finalizado em 2009, fazendo o IBAMA conceder uma licença prévia em 2010, 

e a partir 2011 foi liberada a licença da obra e por fim, a licença de operação concedida 

em 2016 (FREIRE; LIMA; SILVA, 2017).  
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Diversos foram os impactos devido a construção dessa obra na região Norte 

do país. Devido ao represamento e desvio das águas do rio Xingu, houve um amplo 

processo de desmatamento das margens do rio atrelado a um processo de implosões 

de rochas que afeta a estrutura geomorfológica do espaço (FREIRE; LIMA; SILVA, 

2017). Para o processo de enchimento do reservatório entre novembro de 2015 e 

fevereiro de 2016, estima-se a morte de 16,2 toneladas de peixes. Segundo o IBAMA 

(2016), “a mortandade ocorreu em razão das condições de operação dos vertedouros 

e do canal de derivação, que causaram turbilhonamento excessivo da água”.  

Essas alterações na fauna, na flora e na estrutura geomorfológica atingiram 

principalmente o estilo de vida das populações ribeirinhas na região. Como houve 

alteração no fluxo do rio de forma abrupta e as espécies de peixes (sendo muitas 

dessas endêmicas) encontradas diminuíram, parte dessa população teve mudanças 

significativas nas suas dinâmicas de emprego e nas suas relações sociais e culturais 

com o espaço, visto que o rio possui uma relação de trabalho, lazer e modo de vida 

das comunidades ribeirinhas (FREIRE; LIMA; SILVA, 2017). Com a falta de 

oportunidades no estilo de vida tradicional provindo da pesca, parte dessas 

populações é reassentada nos municípios vizinhos como Altamira. 

Devido a esse deslocamento de povos ribeirinhas e estímulo para novos 

empregos gerados pela construção da UHE, o EIA (Estudo Impacto Ambiental) previa 

um acréscimo de 90 mil habitantes na área afetada (FREIRE; LIMA; SILVA, 2017). O 

aumento populacional trouxe destruição de cobertura vegetal, sendo que o município 

de Altamira se tornou a cidade da Amazônia Legal que mais desmatou em janeiro de 

2021, segundo Imazon (G1 PA, 2021). Outros problemas sociais foram sentidos, como 

aumento de custo de vida, falta de saneamento básico, aumento da demanda por 

serviços médicos, intensificação tráfico de drogas e principalmente do aumento da 

criminalidade (FREIRE; LIMA; SILVA, 2017). No ano de 2017, por exemplo, o 

município de Altamira, segundo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), 

liderou o ranking de cidade mais violenta do Brasil (G1 PA, 2017). Na visão do 

professor Jaime Luiz Cunha de Souza, autor do estudo de 2016 “Grandes projetos na 

Amazônia: A hidrelétrica de Belo Monte e seus efeitos na segurança pública” realizado 

na Universidade Federal do Pará, o aumento da violência é previsível quando existem 

grandes projetos e conjuntamente a falta de planejamento em segurança pública (G1 

PA, 2017).  
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Do ponto de vista técnico, Belo Monte possui uma capacidade para geração de 

11.233 MW de energia e 18 turbinas instaladas, no entanto, durante a crise energética 

de 2021, especificamente no dia 4 de setembro de 2021, apenas uma turbina estava 

em operação, gerando apenas 244 MW (cerca 2,2% da capacidade total), segundo 

ONS (Operador Nacional de Sistema). Na construção da obra, a UHE tinha como 

característica não ter reservatório, entregando os maiores índices de energia durante 

dezembro e maio, como pode ser visto na figura 8 (BARROS, 2021).  

 

Figura 8 - Geração Energia UHE Belo Monte (em MWmed) 

 

Desempenho da usina hidrelétrica de Belo Monte de dezembro de 2019 a agosto de 2021. 

Fonte: ONS (2022). Disponível em: http://www.ons.org.br/Paginas/resultados-da-operacao/historico-

da-operacao/geracao_energia.aspx 

 

No entanto, devido as mudanças climáticas, existe uma estimativa de mudança 

na precipitação da Bacia do Rio Xingu, na qual entre 2020 até 2050, existe uma 

projeção de redução da vazão dos rios (comparando a série histórica de vazão em 

Altamira) entre 20% a 30% (CAMARGO, 2019). Esse processo poderia ser atenuado 

com a partir de uma nova proposta da Norte Energia que seria aumentar o volume de 

água disponível para usina e liberar menos para o rio, afetando diretamente 25 

comunidades ribeirinhas e três povos indígenas (VENTURA, 2021). A base da 

proposta de aumento de vazão de água para a empresa seria na possibilidade de 

gerar 1,1 gigawatts médios (GWmed) e reduzir a necessidade do uso das 
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termoelétricas. Segundo o presidente da Norte Energia, Paulo Roberto Ribeiro Pinto, 

a geração de energia supera o custo ambiental, pois essa mudança no hidrograma 

(conhecido como hidrograma de consenso que estipula qual vazão de água será 

estipulada para empresa ou para o rio) liberará menos água para o rio apenas nos 

sete primeiros meses do ano (VENTURA, 2021). Esse pensamento é defendido por 

Ribeiro Pinto na seguinte passagem abaixo: 

 
O nosso argumento para o governo tem sido o seguinte: uma coisa é a 
discussão de hidrograma, com o impacto ambiental. A outra coisa é a 
contribuição que Belo Monte pode dar em 2022 para o sistema elétrico 
brasileiro e para o consumidor. (...) O governo tem uma opção, que ele está 
adotando, que é contratar termelétrica com impacto nas contas. A outra 
opção é assumir um risco de sete meses e jogar para o Sudeste mais 1,1 
GWmed, reduzindo CO2 e com preços mais acessíveis para o consumidor 
(VENTURA, 2021). 

 

Apesar desse cenário desagradar tanto o Ministério Público Federal (MPF) e 

ao Ibama, parte dos técnicos do setor elétrico do governo considerada essa alternativa 

melhor do que a questão das termoelétricas. Segundo o Ministério de Minas e Energia, 

esse tema será debatido com Ibama, a ONS e a Norte Energia ao longo de 2022 de 

modo a minimizar os impactos ambientais e energéticos (VENTURA, 2021).  

Essas propostas de explorar o potencial energético da bacia amazônica é 

exposto no PNE 2030 que indicava que até 2015 sua meta era instalar 43.700 MW e 

até o ano de 2030, seria de gerar um total de 156.300 MW de energia (BERMANN, 

2012). A UHE de Belo Monte é o exemplo mais notável dessa nova política energética, 

mas a alteração na Medida Provisória 558/2012 em 6 de janeiro de 2012, pela 

presidente da época Dilma Rousseff, que alterou os limites de sete Unidades de 

Conservação da Amazônia e desconsiderou as áreas alagadas pelos reservatórios, 

mostra que havia o intuito de abrir espaço para o licenciamento ambiental para as 

hidrelétricas da bacia de Tapajós, como a Jatobá e a São Luiz do Tapajós (BERMANN, 

2012).  

Segundo Wilson Ferreira Jr, presidente da Eletrobras, numa palestra na FGV, 

ele considera possível a viabilidade da UHE São Luiz do Tapajós e Jatobá a partir de 

2022 (FGV, 2017). O licenciamento das hidrelétricas teve seu processo arquivado pelo 

Ibama após a Funai aprovar um estudo de demarcação de terra para aldeia indígena 

da etnia Munduruku (FGV, 2017). 

De forma geral, o PNE 2030 trouxe através da compilação de vários estudos 

na área de energia um relatório de fácil acesso para a sociedade que serviria para 
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melhorar o planejamento dos recursos energéticos. Suas premissas ligadas ao meio 

ambiente, como a diversificação da matriz energética para fontes renováveis têm um 

viés de alinhar o Brasil com a tendência mundial para uma transição energética de 

baixo carbono. 

No entanto, o relatório defende como seu pilar principal o uso da energia 

hidráulica (mesmo que esse estudo reconhecesse os problemas da dependência 

dessa fonte). Através da necessidade de geração de energia com um propósito de 

manter a soberania energética e tentar distanciar o passado de crises e riscos de 

apagões, o custo ambiental e social gerado nas construções de UHE na região 

amazônica e possibilidade de mais empreendimento dessa natureza, tornam o PNE 

2030 com premissas que se contradizem. Mesmo que o relatório indique a 

necessidade de transição energética de baixo carbono, o modelo desenvolvimentista 

adotado prioriza a manutenção da soberania energética mesmo que essa se 

sobreponha aos impactos sociais e ambientais.  

Portanto, o PNE 2030 vislumbra o futuro de uma matriz energética mais 

renovável e limpa, adotando práticas do passado como a concepção de “espaços 

vazios” (conceito do período da ditadura militar e que serviu de premissa para o 

desenvolvimento de empreendimentos como a transamazônica) da região norte 

(BERMANN, 2012). Segundo o professor Célio Bermann: “Sob o ponto de vista 

socioambiental, o governo brasileiro atropela a tudo e a todos, utilizando métodos que 

lembram a época da ditadura militar, que acreditávamos, não teria mais retorno” 

(BERMANN, 2012). 

 

4.3 Produção e uso de energia do PNE 2050 

 

Retomando as premissas do PNE 2050, o relatório apresenta como sua 

característica principal no que tange a produção e uso de energia, um cenário 

completamente distinto do PNE 2030, pois estabelece um modelo no qual o Brasil 

possui uma ampla riqueza de recursos energéticos capaz de superar em muitas vezes 

a demanda de energia total estimada para o período. Dessa forma, a administração 

de escassez torna-se administração da abundância de um grande produtor líquido de 

energia de fontes variáveis, sendo os desafios mais relacionados aos aspectos 

tecnológicos, socioambientais ou regulatórios do que os “fantasmas” das crises 

energéticas do passado (EPE; MME, 2020). Esse cenário pode ser evidenciado pela 
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figura 9 sobre a demanda estimada versus a disponibilidade total de recursos o 

período. 

 

Figura 9 - Administração da abundância (em bilhões de tep2) 

 

Comparação entre potencial de recursos e demanda de energia no horizonte do PNE 2050. Fonte: 

EPE e MME (2020). 

 

Apesar de estabelecer uma lógica de abundância, parte significativa dos 

recursos depende das explorações de reservas de petróleo estimadas, na qual traria 

uma série de investimentos e ampliação na produção, todavia que dificultaria o 

cumprimento das metas do Acordo de Paris. Essa dependência ocorre devido a uma 

forma na qual o PNE 2050 separa os possíveis recursos energéticos do futuro, sendo 

o primeiro grupo aquele que existe maior disponibilidade por parte do governo de 

explorá-los (EPE; MME, 2020). 
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Figura 10 - Potencial de recursos mais facilmente acessíveis no horizonte de 2050 (em milhões de 
tep) 

 

Fonte: EPE e MME (2020) 

 

Esse grupo no qual existe maior potencial de exploração representa cerca de 

24 bilhões de tep, sendo que 11 bilhões de tep provém de recursos não-renováveis. 

O valor total de recursos com maior disponibilidade para exploração supera a 

demanda projetada dos 15 bilhões de tep. 

Ainda que o PNE 2050 destaque a importância de reduzir a dependência do 

petróleo através de inciativas como adoção de veículos híbridos e elétricos na frota 

mundial, expansão das fontes de energias renováveis como eólica, solar e biomassa 

e avanço de tecnologias com maior eficiência energética, no médio prazo ele projeta 

uma crescente demanda por petróleo, destacando que isso levará à integração de 

diversos países em desenvolvimento.  

Primeiramente, a questão dos carros elétricos é mencionada no contexto 

global, pois ao olharmos para a situação nacional ela apresenta uma estrutura bem 

distante da observada dos países desenvolvidos. A questão da eletrificação dos 

carros não compensa no primeiro momento de transição (2021 a 2030), pois os 

ganhos em eficiência energética só compensam o investimento em um segundo 

momento (2031-2050), na qual maior capacidade de carga e preços mais baixos da 

bateria tornam-se mais competitivos (GONÇALVES; GOES; D’AGOSTO, 2020).  

Neste tópico, o próprio PNE 2050 demonstra que dificilmente antes de 2030 

exista uma inserção de veículos leves na frota automotiva (EPE; MME, 2020). Para 

estabelecer uma dinâmica que estimula a inserção de carro elétricos no Brasil, além 

da necessidade de redução de custos dos automóveis e melhora na eficiência 
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energética deste segmento é necessário um amplo investimento em infraestrutura de 

recarga (estações de recarga, distribuição de energia, armazenamento distribuído e 

semi-distribuído) e desenvolvimento de projetos que atendam o longo prazo, como 

evitar viagens (por exemplo, incentivar ensino à distância ou uso do teletrabalho ou 

home office para reduzir o número de deslocamentos) (GONÇALVES; GOES; 

D’AGOSTO, 2020). A figura 11 mostra a projeção feita pelo PNE 2050 sobre as 

tecnologias no licenciamento de veículos leves, demonstrando que na primeira 

década analisada, a inserção de modelos híbridos e elétricos terá pouca influência e 

participação no mercado nacional (EPE; MME, 2020). 

 

Figura 11 - Curva de penetração de tecnologias no licenciamento de veículos leves 

 

Fonte: EPE e MME (2020). 

 

No que tange à questão do petróleo, na medida em que se ressalta sua 

importância como parte de uma estratégia de ampliação de produção, resulta-se em 

um cenário com elevadas emissões de carbono e maiores obstáculos para uma 

transição energética de baixo carbono (LOSEKANN; BOTELHO, 2019). Os tópicos 

relacionados ao petróleo e o cenário de “abundância energética” no relatório do PNE 

2050 serão tratados nos próximos subcapítulos, pois eles são essenciais para 

entender os principais problemas na lógica produção e uso de energia. 

 

4.3.1 Impactos da exploração do petróleo brasileiro 

 

O PNE 2050 estabelece que o Brasil nos últimos anos vem adotando uma 

agenda positiva no que tange o tópico do petróleo, como por exemplo, a execução de 

leilões de blocos exploratórios. O relatório indica que a projeção para 2030 é que o 

país produza uma média de 5,5 milhões de barris de petróleo por dia e volumes de 
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gás natural líquido em torno de 115 milhões de m³ por dia por volta de 2030. Essa 

perspectiva é baseada na produção do Pré-sal (que atualmente contribui com cerca 

da metade da produção nacional tanto de petróleo como gás natural) (EPE; MME, 

2020). 

Para se ter uma comparação de quanto esse crescimento estimado representa, 

em 2020, o Brasil teve um recorde na produção de petróleo e gás natural, sendo que 

foram produzidos 2,94 milhões de barris de petróleo por dia (bbl/d) e 127,4 milhões 

de metros cúbicos de gás natural por dia (m³/d) (ANP, 2021). Se compararmos com 

2010, houve um aumento de 52,71% (ANP, 2021). A figura 12 demonstra esse 

crescimento entre 2010 e 2020. 

 

Figura 12 - Produção nacional de petróleo equivalente, petróleo e gás natural (em milhões de boe/d) 

 

Fonte: ANP (2021). 

 

Segundo a ANP, existe uma atração de investimentos no segmento de petróleo 

no patamar de R$ 2,5 trilhões nos próximos dez anos sendo que isso poderia gerar 

um montante de R$ 1,8 trilhão em tributos além de royalties ao longo de 30 anos, isto 

considerando o volume excedentes dos campos da Cessão Onerosa, quais sejam, 

Búzios, Atapu, Itapu e Sépia na Bacia de Campos (MME; EPE; 2020). 

Apesar do PNE 2050 destacar a importância que esses investimentos possam 

trazer para o Brasil aliado com a necessidade de médio prazo da exploração do 

petróleo, os impactos gerados com a exploração dessas áreas são reduzidos apenas 

ao aumento da poluição (EPE; MME, 2020). De forma análoga, o PNE 2050 e PNE 

2030 apresentam uma necessidade de suprimento energético para manter a 
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soberania energética nacional, porém os tópicos relacionados aos impactos 

socioambientais são minimizados e as ações de mitigação tornam-se escassas. Para 

explorar melhor os efeitos dessa exploração de petróleo, será usada como 

demonstração (semelhante ao caso de Belo Monte para evidenciar a problemática 

das hidrelétricas) a situação da Bacia de Campos, no Rio de Janeiro, área de interesse 

do PNE 2050. 

A formação da Bacia de Campos se origina de uma extensa área (cerca de 100 

mil quilômetros quadrados) de depósitos sedimentares que são provenientes da 

erosão de rochas da Serra do Mar e possui condições geológicas que proporcionam 

o acúmulo de petróleo (CAETANO-FILHO, 2003).  

O período da descoberta de petróleo em quantidades comerciais se deu num 

contexto crucial para o Brasil, pois foi após o choque mundial do petróleo em 1973, 

quando o produto estava com preços altos no mercado internacional e era vantajoso 

desenvolvimento de políticas que favorecessem a exploração de novas fontes. Com 

a chegada da Petrobras em 1974 na região, sendo a cidade de Macaé a base das 

atividades que englobavam a prospecção e produção de petróleo, houve uma 

alteração profunda na lógica econômica, social e ambiental do espaço. Deve-se ater 

que essa área era considerada de “interesse nacional” por causa do tipo de 

empreendimento e seus impactos (PIQUET, 2003). 

A geração de empregos foi uma das mudanças mais perceptíveis, pois o 

empreendimento era considerado estratégico e que fazia parte dos chamados 

“Grandes Projetos de Investimentos” durante a ditadura militar, sendo percebido seus 

impactos pelo desenvolvimento de comércios e serviços na região (SOUZA, 2004). 

Todavia, a faixa que se enquadra esses empregos é substancialmente concentrada 

entre 1,01 a 3,00 salários mínimos, sendo em sua maioria informais. No quesito dos 

postos de trabalho que ultrapassem 15,01 salários mínimos, a oferta de emprego tem 

um crescimento até 1990 e se reduz após esse período (NETO; AJARA, 2006). 

De forma semelhante ao caso de Belo Monte, com a construção de grandes 

empreendimentos e atrelado a possibilidade de empregos ocorre uma migração de 

pessoas com diferentes níveis educacionais para a região. No que tange a parcela 

menos escolarizadas, parte fica subempregada ou com postos de trabalhos informais 

sendo que estes se constituem muitas vezes de funções temporárias que geram a 

formação de bairros mais pobres. A figura 13 mostra o crescimento dos principais 

municípios impactados pela atividade petrolífera, sendo que parte dessa migração 
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provém de outros centros urbanos como também do efeito do êxodo rural que gera 

uma mudança na dinâmica da produção agrícola regional (NETO; AJARA, 2006). 

 

Figura 13 - Variação do tamanho populacional dos treze municípios em três épocas: 1970, 2000 e 
2007 

 

Fonte: Neto e Ajara (2006) com dados da Fundação CIDE, através do banco de dados municipais 

para 1970 e 2000 e do IBGE, censo realizado em 2000 e contagem da população em 2007.  

 

Com o aumento populacional e surgimento de novas demandas, o crescimento 

dessas cidades não tiveram um planejamento urbano que conseguia atender as 

necessidades de serviços básicos para população, assim como áreas de preservação 

permanente como restingas e manguezais nas encostas de rios e lagoas foram 

ameaçadas devido a especulação imobiliária (SILVA et al., 2008). Segundo um estudo 

realizado em Campos dos Goytacazes, o investimento público não foi alocado para 

áreas menos favorecidas, demonstrando que o aumento da arrecadação por causa 

da atividade petrolífera não representa necessariamente uma mudança na qualidade 

de vida da população (TERRA et al., 2007).  

Apesar dos problemas gerados, quando é realizado um estudo de impactos 

deve-se ater que as ações derivadas da exploração petróleo impactam na economia, 

sociedade e cultura tanto de forma negativa como positiva (MARTINS et al., 2015). A 

figura 14 mostra um resumo desses impactos no meio antrópico. 
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Figura 14 - Principais impactos no meio antrópico e suas formas de ocorrência 

 

Fonte: Martins (2015) com dados do relatório RIMA: desenvolvimento integrado da produção e 

escoamento na área denominada Parque das Baleias e no campo de Catuá. 

 

Devido a extensão de pontos apresentados, sendo cada um muito relevante 

para o entendimento geral dos impactos ocorridos na exploração de petróleo, serão 

usados dois impactos para exemplificar o caso da Bacia de Campos, sendo a 

interferência na pesca o negativo e o repasse de royalties1 o positivo. 

No que tange a questão da pesca, áreas de exploração que foram loteadas 

pela ANP na Bacia de Campos, entre os paralelos 22 e 23º S, coincidem com regiões 

nas quais eram extraídos as maiores quantidades de pesca entre 1986 e 1995, no 

entanto, que passou a ser considerada uma área de exclusão para a pesca (MORAES, 

2004). Deve-se ater que a atividade sísmica gerada na exploração de petróleo possui 

um impacto no comportamento biológico tanto no acasalamento quanto na desova em 

 
1 Os royalties constituem um recurso que tem como função permitir que os municípios afetados pela 
exploração de petróleo e gás natural possam investir em outras atividades econômicas não 
relacionadas somente ao petróleo, aproveitando, por exemplo, o potencial da região de estudo para o 
turismo (LEAL; SERRA, 2003) 
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peixes, cetáceos e quelônios, o que interfere tanto na geração de novos peixes como 

no aumento de áreas de restrição para pesqueiros tradicionais (VILARDO, 2007). Por 

último, a indústria petroleira muda a forma de subsistência dessas comunidades, pois 

ao diminuir as oportunidades na pesca, diversos jovens são atraídos por ofertas de 

trabalho que envolvem a exploração do petróleo, o que além de criar uma 

dependência com a empresa gera uma mudança na cultura, nas relações sociais e de 

sustento (SILVA et al., 2008). 

Sobre a questão dos royalties, a Petrobras engendrou um acréscimo no 

orçamento das prefeituras que compõe a zona de produção (SOUZA, 2004). A figura 

15 evidencia no ano de 2006 que o valor per capita gerado pelos royalties pode ser 

reserva importante para geração de políticas públicas que beneficiem a população.  

 

Figura 15 - Valores totais de royalties arrecadados, população e valores do mesmo tributo 
arrecadados per capita por município no ano de 2006 

 

Fonte: InfoRoyalties. Disponível em: www.royaltiesdopetroleo.ucam-campos.br 

 

Apesar da ausência de parte da população em serviços públicos como 

lançamento de esgoto in natura em municípios como Armação dos Búzios, Campos 

dos Goytacazes e Macaé, a questão dos royalties se torna mais um ponto de como 

debater o orçamento público de forma democrática do que necessariamente um 

impacto gerado pela Petrobras (SILVA et al., 2008). Inclusive, a empresa atua na 

região por meio de programas sociais e oferta de serviços básicos como saúde e 
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incentivos à educação, o que torna sua atuação legítima por parte da população, 

mesmo com os impactos negativos mencionados (ACSELRAD; MELLO, 2002). 

De forma geral, ao olharmos de forma mais detalhada aos impactos gerados 

pela produção de petróleo percebe-se que a forma como a empresa atua, neste caso 

a Petrobras, pode ocasionar danos em comunidades tradicionais como a de 

pescadores. No entanto, ao gerar royalties e programas sociais que dialoguem com a 

população, a companhia consegue gerar legitimidade da sua atuação na região. Deve-

se ater que toda forma de geração de energia provoca algum tipo impacto (positivo e 

negativo). Como mencionado no caso de Belo Monte, quando a empresa e o setor 

público não conseguem prover de forma satisfatória ações de mitigação de danos, os 

prejuízos sociais, ambientais e econômicos podem superar o benefício gerado pelo 

empreendimento. 

Ao detalhar como funciona esses impactos e usar cases de sucesso e/ou 

fracasso, o PNE 2050 poderia demonstrar com maior robustez uma defesa de 

aumento da exploração temporária de uma fonte poluente, no caso do petróleo, para 

manter a soberania energética, mas aconselhando sobre ações de mitigação que 

geraram impactos positivos e demonstrando as medidas que foram ineficientes ou 

insuficientes. 

 

4.3.2 A perspectiva da abundância e as mudanças climáticas 

 

Como destacado no PNE 2050, a perspectiva de abundância é um dos 

elementos centrais que norteia o relatório e um dos pontos que diferencia do PNE 

2030 que lidava com uma sucessão de crises energéticas (EPE; MME, 2020). No 

entanto, esse horizonte de alta produção de energia se demonstrou preocupante se 

considerarmos as metas para o Acordo de Paris, especialmente dada a aposta em 

algumas fontes não renováveis, como no caso do petróleo. Entretanto, esse 

subcapítulo tem como proposta explorar de forma mais densa a questão da crise 

energética de 2021, sendo que essa foi mencionada no caso Belo Monte e, 

adicionalmente, explorar quais impactos os potenciais das mudanças climáticas para 

a geração de eletricidade. 

As mudanças climáticas trarão uma série de mudanças drásticas na forma 

como a população global vive, sendo que segundo Relatório de Desenvolvimento 

Humano 2013, apresentado pelo Programa das Nações Unidas para o 
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Desenvolvimento (Pnud), em 2050, existe possibilidade de uma “catástrofe ambiental” 

que geraria uma situação de extrema pobreza para mais de 3 bilhões de pessoas, 

sendo pelo menos 155 milhões delas da América Latina e no Caribe (G1, 2013). Além 

dos impactos sociais, a mudança na temperatura média do planeta afeta o ciclo 

hidrológico e atinge diretamente a disponibilidade hídrica, pois ocorre uma mudança 

nos padrões de precipitação (FREITAS; SOITO; 2008).  

Além do estudo demonstrado por Camargo (2019) que mostrava uma projeção 

de redução de precipitação na Bacia do Rio Xingu, como visto no caso de Belo Monte, 

na ordem de 20 a 30% entre 2020 até 2050, outras estimativas demonstram que esses 

impactos não serão apenas dessa região. 

Na figura 16 que representa a projeção de vazões dos rios em 2050, de acordo 

com relatório do IPCC (Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas) de 

2007, na região Norte, as Bacias Amazônica e do Tocantins teriam reduções em suas 

vazões, enquanto a Bacia do Paraná que contempla UHE Itaipu Binacional e a UHE 

de Porto Primavera teriam um aumento na vazão (FREITAS; SOITO; 2008). 

 

Figura 16 - Projeções de mudanças em vazões de rios até 2050 (média de 12 modelos de IPCC 
AR4, cenário A1B) 

 

Fonte: Parry (2007) com dados do IPCC (2007) 

 

O próprio PNE 2050 possui uma sessão dedicada a questão de mudanças 

climáticas. O relatório segue numa linha convergente aos estudos demonstrados, 

relatando que devido a participação de energias renováveis na matriz energética, as 
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mudanças relativas à temperatura, precipitação, vento e insolação podem gerar 

impactos significativos na produção de energia, sendo que evento extremos como 

secas, enchentes e furacões podem virar mais frequentes. As informações 

corroboram a preocupação na geração de energia (EPE; MME, 2020). 

No entanto, o PNE 2050 propõe algumas recomendações sobre como lidar com 

a questão climática. Primeiramente, ele indica que o levantamento de dados mais 

desagregados é deficiente e através de instrumentos como big data, automação e 

maior digitalização, que permite coletar a informação em tempo real, haverá 

possibilidade de ampliar a base de informação. Em segundo lugar, o relatório indica 

uma articulação com institutos e agentes que são os responsáveis pela previsão 

climática para aprimorar a abordagem sobre questões como planejamento e operação 

do setor. Em terceiro lugar, indica-se a necessidade de um trabalho colaborativo entre 

diversos segmentos e setores como indústria, transporte e mobilidade, mineração de 

baixo carbono e agricultura de baixo carbono, visando gerar benefícios sistêmicos. 

Por último, recomenda-se conjuntamente: “avaliar os impactos eletroenergéticos em 

termos de grau de complexidade do planejamento e execução da operação por conta 

de efeitos de mudanças climáticas sobre disponibilidade de energia”; assim como 

“Fomentar estudos envolvendo cenários extremos” (EPE; MME, 2020). 

Apesar do PNE 2050 demonstrar que é necessário um aprofundamento de 

estudos que evitar as incertezas relativo ao futuro da questão das mudanças 

climáticas, o próprio relatório evidencia  que: “as informações disponíveis até o 

momento carecem de maior compreensão dos possíveis efeitos de mudanças 

climáticas” (EPE; MME, 2020). Isso demonstra a existência de problemas ou lacunas 

importantes na lógica da abundância. Se as informações demonstradas são 

insuficientes para uma projeção mais exata de como será impactado a produção de 

energia proveniente de fontes renováveis e o relatório indica a necessidade de uma 

transição de baixo carbono, como seria possível garantir uma situação de 

prosperidade energética sem recorrer as fontes não renováveis? Essa questão será 

melhor trabalhada na conclusão desse trabalho. 

Um fato ocorrido em 2019 pode demonstrar as contradições evidenciadas entre 

a proposta feita pelo PNE 2050 e as práticas adotadas pelo governo brasileiro na 

gestão do Presidente Bolsonaro sobre a questão de mudança climática. No dia 02 de 

agosto de 2019, o diretor do Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais) foi 

exonerado do cargo após relatar os dados de desmatamento na Amazônia 
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(BARRUCHO; 2019). O Presidente da República alegou que Galvão estaria a serviços 

de “ONGs internacionais” e o próprio Ministro do Meio Ambiente na época, Ricardo 

Salles, cortou qualquer interlocução do Ibama e do MMA com o Inpe, segundo o ex-

diretor do instituto. Na visão do Douglas Morton, diretor do Laboratório de Ciências 

Biosféricas no Centro de Voos Espaciais da Nasa, a agência espacial americana: “a 

demissão de Galvão choca a comunidade científica pois envia um alerta sobre como 

o atual governo brasileiro encara a ciência" (BARRUCHO; 2019). 

Dessa forma, mesmo com a orientação do PNE 2050 sobre a necessidade de 

um trabalho conjunto entre institutos e agentes que lidam com a questão climática, os 

fatos recentes demonstram que ao deparar com estudos que sejam divergentes ou 

que impeçam a agenda do governo de implementar seus projetos, o conhecimento 

científico é deslegitimado, assim como são disseminadas informações e acusações 

falsas, como o relato que ex-diretor do INPE estaria a serviços de “ONGs 

internacionais”. Parte dessa problemática é devido a um momento conhecido como a 

era da pós-verdade, na qual segundo dicionário Oxford (SIEBERT; PEREIRA, 2020), 

o que importa não são os fatos objetivos e sim o apelo à emoção e à crença pessoal.     

Evidentemente, o PNE 2050 não é responsável diretamente pelas práticas que 

o governo adota nas medidas relativa à questão climática. No entanto, ao não relatar 

que parte dos desafios para serem superados faz parte de problemas engendrados 

pelo próprio governo, induz ao leitor do relatório interpretar que a integração e o 

diálogo entre instituições não são realizados apenas por dificuldades técnicas, falta 

de gestão ou pouca experiência na integração de áreas, sendo que na realidade os 

institutos lutam para que os fatos sejam aceitos pela própria administração pública. 
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5 ANÁLISE DO PLANO NACIONAL DE MINERAÇÃO 2030 

 

Esse capítulo tem como proposito fazer uma análise do Plano Nacional de 

Mineração 2030 (PNM 2030) no que tange a questão ambiental e de transição 

energética. Esse relatório foi elaborado pelo Ministério de Minas e Energia (MME) 

como instrumento para estratégias de médio e longo prazo para que o setor mineral 

seja um alicerce para o desenvolvimento sustentável do País (MME; 2011). Esse 

estudo tem como proposito complementar alguns pontos da análise do Plano Nacional 

de Energia 2030 e 2050, reforçando algumas críticas sobre o processo de transição 

energética de baixo carbono e seus impactos.  

 

5.1 Apresentação do PNM 2030 

 

O PNM 2030 surgiu com a intenção de nortear as políticas de médio e longo 

prazo do setor mineral com a finalidade de fomentar o desenvolvimento sustentável 

do Brasil. Sua elaboração através do MME contou com a participação de 400 pessoas 

de estudos coordenados sendo seu lançamento em maio de 2011. A relevância da 

elaboração desse relatório é proveniente da participação do setor de mineração do 

PIB, sendo que na época era 4,2% e representava 20% do total de exportações (MME; 

2011). 

Segundo o PNM 2030, o país possui um grande destaque como produtor de 

nióbio, minério de ferro, bauxita, manganês e vários outros bens minerais. Devido a 

essa produção de minerários e aspectos gerais observados na economia da época 

criaram-se quatro cenários possíveis entre 2010 até 2030 sobre alguns indicadores 

sociais e econômicos, como visto na figura 17 (MME, 2011). 
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Figura 17 - Comparação dos cenários prováveis do PNM 2030 

 

Fonte: PNM 2030 

 

Para o PNM 2030, o cenário idealizado seria o “Na trilha da sustentabilidade”, 

pois mesmo com um crescimento inferior ao cenário B, ele apresenta uma melhor 

qualidade de vida para a sociedade e se alinha com as demandas sociais por uma 

economia mais sustentável. No entanto, o relatório aponta que o mais provável seja o 

cenário “Desenvolvimento desigual”, sendo que este é proveniente de uma 

desigualdade histórica no país e que enfraquece as instituições democráticas e 

enfraquece uma projeção de economia mais sustentável (MME, 2011).  

Alguns requisitos são importantes para alcançar o estágio de sustentabilidade 

da mineração brasileira no longo prazo, sendo estes: i) elevação do nível de emprego 

e renda; ii) diminuição da dependência do comércio exterior em relação às flutuações 

dos preços internacionais dos bens primários; e iii) manutenção de taxas de 

crescimento do PIB crescentes e mais estáveis (MME, 2011). 
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Por fim é importante ressaltar que assim como o PNE 2050, o PNM 2030 

ressalta que novos eventos podem alterar as trajetórias propostas pelo relatório, como 

por exemplo, nos planos anteriores não havia menção sobre o papel decisivo que a 

China teria no setor (MME, 2011). 

 

5.2 Impactos da mineração brasileira 

 

Primeiramente, antes de abordamos os impactos da mineração brasileira, é 

necessário entender o quão distante a realidade dos indicadores do Brasil projetados 

pelo PNM 2030 estão da atualidade.  Para isso, iremos observar apenas quatro pontos 

da tabela: PIB Nacional, PIB per capita, crescimento do PIB per capita e conflitos, 

sendo este último, o tópico desse capítulo. Sobre os três primeiros tópicos, pode-se 

observar a projeção do PNM 2030 na figura 18 sobre o cenário A que é o que melhor 

se alinha aos propósitos de uma transição energética de baixo carbono (MME, 2011). 

 

Figura 18 - PIB, população e renda per capita do Cenário A 

 

Fonte: PNM 2030 

 

Um ponto importante é que o valor de crescimento do PIB do cenário A foi de 

5,1%. Como forma de comparação, usaremos dados de 2020, pois até o momento de 

elaboração desse trabalho, não temos os dados consolidados de 2021 sobre o PIB. 

No ano de 2020 tivemos os seguintes indicadores no Brasil: o PIB foi de US$ 

1,445 trilhão, o PIB per capita em PPC (Poder de Paridade de Compra, representa 

uma estimativa do custo de vida do país) US$ 14.550 mil ou PIB per capita US$ 

6.819,970 (CEICDATA, 2022). No que tange o crescimento do PIB, segundo relatório 

da FGV, o Brasil apresentou um crescimento médio de 0,3% na última década (2011-

2020), sendo muito inferior até mesmo se comparada com a década de 80 que foi 

conhecida como “a década perdida” que apresentou um crescimento médio de 1,6%. 

Na figura 19 mostra o crescimento médio do PIB ao ano, por década (ELIAS, 2021). 
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Figura 19 - Crescimento médio do PIB (por década) 

 

Fonte: Balassiano (2020) 

 

Dessa forma, mesmo quando comparada ao piro cenário projetado (D- 

“Ameaça de estagnação”) com um crescimento de 2,2% ao ano, a realidade da última 

década trouxe consigo obstáculos importantes.  Para mantermos o Brasil no caminho 

da sustentabilidade, precisaríamos ter taxas de crescimentos estáveis como um dos 

requisitos, o que demonstra que as estimativas do relatório não previam uma crise tão 

profunda que agravaria o distanciamento das metas para uma transição energética de 

baixo carbono. 

A definição de cenário se faz importante, pois ao analisar os impactos gerados 

da mineração, compreendesse que o cenário “Na trilha da sustentabilidade” está 

distante da realidade da última década. Se os indicadores econômicos não possuem 

o retorno esperado para manter um desenvolvimento econômico com 

sustentabilidade, pois este era um dos requisitos do PNM 2030 para estarmos mais 

próximos do cenário A, seria possível ignorar a questão ambiental e focar na 

exploração da região Norte tanto para gerar hidrelétricas como explorar minerários 

com intuito de gerar um melhora na economia? 

O PNM 2030 prevê investimentos na casa de 350 bilhões em 20 anos no setor 

mineral, que seria capaz de produzir até cinco vezes mais tanto para consumo interno 

como externo (MME; 2011). Para contextualizar, na época da ditadura militar, nos 

anos 70, o investimento na área energética engendrou a construção Itaipu e Tucuruí 

como paralelamente houve internacionalização do setor mineral para atender a 

demanda externa, como por exemplo a Vale do Rio Doce se consolidando como uma 

das maiores exportadoras de ferro do mundo (VILLAS-BÔAS, 1995). 
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Esses investimentos geraram uma posição na qual o Brasil se tornou um player 

importante no mercado internacional de minérios, sendo que em 2014 se destacou 

por estar entre os cinco maiores produtores e exportadores de metais, materiais e 

minérios do mundo, sendo que cerca de 85% do tudo que se produz é exportado, com 

destaque para o minério de ferro que representou 89% desse valor (DNPM, 2014).  

O setor apresentou bons resultados mesmo na pandemia da COVID-19, 

segundo o IBRAM (2021): 

 
O valor das exportações de minérios no 1º semestre de 2021 chegou próximo 
ao dobro (91%) na comparação com o 1º semestre de 2020: US$ 27,6 bilhões 
ante US$ 14,4 bilhões. Foram exportadas 174,5 milhões de toneladas de 
minérios, quase 14% a mais do que em igual período de 2020 (153,5 milhões 
de toneladas) 

 

O minério de ferro foi o principal produto exportado no primeiro semestre de 

2021, quando foram vendidas 167 milhões de toneladas (ou 95,70% de todo minério 

exportado), sendo que a China foi o principal destino, absorvendo 64,5% das 

exportações brasileiras, seguida de Malásia com 7%, Bahrein com 4%, Japão, Omã e 

Holanda com 3% cada (IBRAM, 2021). Outros minérios como ouro (48,5 toneladas), 

bauxita (2,5 milhões de toneladas), cobre (541 mil de toneladas) e nióbio (45 mil 

toneladas) também foram destaque no relatório de exportações do IBRAM (IBRAM, 

2021). 

Devido a um crescimento expressivo mesmo num cenário econômico 

desfavorável, o IBRAM (2021) estima que que mineradoras irão direcionar US$ 38 

bilhões a investimentos no Brasil no período 2021-2025. Esse valor compreende 92 

projetos em 81 municípios diferentes, sendo que os principais podem ser vistos na 

figura 20. 

 

Figura 20 - 92 projetos que integram o portifólio das mineradoras 

 

Fonte: IBRAM (2021) 
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Se pegarmos como exemplo o estado do Pará, localizado na região Norte do 

país, o interesse nos projetos das mineradoras se concentra devido ao estado 

concentrar as maiores jazidas de ferro, manganês e bauxita do país (CHAVES; SILVA, 

2016). De fato, o investimento projetado pelo IBRAM no estado paraense tornou a 

região com a melhor posição de exportação de minérios no primeiro quadrimestre de 

2021, exportando 57 milhões de toneladas, cerca $8,151 bilhões de dólares. 

(CARNEIRO, Taymã, 2021).  

No entanto, devido a Lei Complementar n.º 87, conhecida como Lei Kandir, de 

1996, que isenta recolhimento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 

(ICMS) produtos básicos e semielaborados, catagoria na qual está incluído o minério, 

o Estado fica de fora do “boom mineral” sendo boa parte absorvida pelos acionistas 

das empresas exportadoras, tal como defendido pela professora Maria Amélia 

Enríquez (CARNEIRO, Taymã, 2021). Com isso, surge a necessidade de uma reforma 

tributária que possa gerar uma redução dessa assimetria e conseguir proporcionar 

melhor qualidade de vida para a região. Essa problemática com a renda mineral é 

semelhante ao caso dos royalties gerado na exploração da Bacia de Campos, na qual 

a exploração dos recursos não gera necessariamente um retorno proporcional para a 

qualidade de vida dos habitantes de determinada área se comparado com os impactos 

negativos. 

No quesito social, a exploração mineral, principalmente na região Norte do país, 

engendra uma série de problemas com o espaço, principalmente quando este está 

relacionado com territórios indígenas (PNM, 2030). A Constituição Federal de 1988 

veta atividade de mineradoras nestes espaços, a não ser que ocorra prévia 

autorização do Congresso Nacional e consulta às comunidades afetadas. No entanto, 

o Projeto de Lei 191/20 busca regulamentar a exploração de recursos minerais, 

hídricos e orgânicos em reservas indígenas (AGÊNCIA CÂMARA DE NOTÍCIAS, 

2020). Esse projeto se alinha ao planejamento do governo federal sobre o setor na 

região, sendo evidenciado na fala do presidente Jair Bolsonaro em abril de 2019: “Em 

Roraima, tem R$ 3 trilhões embaixo da terra. E o índio tem o direito de explorar isso 

de forma racional, obviamente. O índio não pode continuar sendo pobre em cima de 

terra rica” (AGÊNCIA CÂMARA DE NOTÍCIAS, 2020). 

Um ponto importante na PL 191/20 é que ela traria possibilidade de pesquisa e 

lavra de de recursos minerais e adicionalmente a possibilidade de explorar 
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hidrocarbonetos (como petróleo e gás natural) e o uso da energia hidráulica dos rios 

em reservas indígenas (AGÊNCIA CÂMARA DE NOTÍCIAS, 2020). Isso demonstra 

como a atividade da mineração e de energia estão amplamente conectadas sendo 

que suas consequências são muito semelhantes.    

Segundo o último censo do IBGE (2010), a população indígena brasileira soma 

896 mil habitantes, sendo que estão divididos em 305 etnias, sendo que essa 

categorização é feita através das diferenças das línguas, costumes e cultura. Segundo 

o ISA, existe cerca de 693 terras indígenas, na qual 32 possuem requerimento de 

mineração que estão suspensos, porém ainda não foram extintos, e isso representaria 

90% de suas áreas, sendo que os minérios de interesse são: ouro, cobre, cassiterita, 

chumbo e estanho (FARIELLO, 2014 apud RIBEIRO, 2014). 

Além do problema da pressão da mineração legal para exploração em 

territórios indígenas, a atividade ilegal de garimpo é tão grave tal como expresso no 

exemplo da etnia Yanomami, que tiveram suas terras demarcadas em 1992. Entre os 

anos de 1987 e 1990, 40 mil garimpeiros invadiram as terras Yanomami motivados 

pela busca de ouro e diamantes, causando conflitos e doenças que levaram a morte 

de mais de mil indígenas (CARNEIRO FILHO; SOUSA, 2009). Além de trazer o 

extermínio de parte dessa população, as máquinas de garimpo geraram a destruição 

de barrancas de rios, o que prejudicou a qualidade da água do rio e, consequente, a 

pesca. Além disso, houve contaminação de mercúrio nas águas, pois ele é usado na 

extração do ouro (YANOMAMI, 2010 apud OLIVIERI; ARAUJO, 2014). 

Além dos povos indígenas, as comunidades quilombolas (que são 

comunidades afrodescendentes que perpetuaram suas tradições religiosas e culturais 

ao longo dos séculos) são afetadas pelas práticas das mineradoras (ARAUJO; 

FERNANDES, 2016). A extração do minério de caulim, cujas maiores reservas estão 

localizadas no Amapá e Pará, está por trás de uma série de conflitos ambientais entre 

as comunidades quilombolas de Jambuaçu e a mineradora Vale, principalmente 

desde o início da construção de um mineroduto que passaria por sete municípios 

paraenses e ligaria Paragominas ao complexo industrial de Vila do Conde, em 

Barcarena, com intuito de transportar o caulim (DOSSIÊ CPT GUAJARINA, 2006 apud 

TRINDADE, 2011 apud SCHPREJER, 2014). No ano de 2006, após uma das pontes 

da região ter caído e a empresa ter descumprido com o prazo das obras de 

infraestrutura que eram parte das ações de mitigação do local, líderes de 81 

comunidades realizaram a derrubada de uma torre de transmissão da companhia e 
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bloqueou uma estrada que fazia o acesso ao canteiro de obras do mineroduto, 

localizado na comunidade de Santa Maria de Tracuateua (TRINDADE, 2011 apud 

SCHPREJER, 2014). Apenas em 2010 o MPF suspendeu as atividades da Vale em 

Paragominas e determinou o pagamento mensal no valor de cinco salários mínimos 

para cada uma das 788 famílias quilombolas remanescentes, assim como a 

implementação de um projeto para gerar renda na comunidade (BOLETIM MPF, 2010 

apud TRINDADE, 2011 apud SCHPREJER, 2014).  

 

O acesso e uso das terras indígenas foi bem definido pela Constituição de 
1988, porém necessita de regulamentação. Considerando que a demanda 
por bens minerais e produtos de base mineral crescerá nas próximas duas 
décadas, as ações desse objetivo tornam urgente a elaboração de uma 
agenda de entendimentos, objetivando a harmonização das diferentes 
competências entre órgãos federais, estaduais e municipais responsáveis 
pela regulação ambiental, indígena, quilombola, cultural (fósseis) e mineral, 
tendo como base o ordenamento territorial no interesse nacional (MME, 
2011). 

 

Se o próprio PNM 2030 discute a possibilidade de uma regulamentação de 

exploração mineral em terras indígenas, quilombolas e até mesmo de interesse 

cultural (fósseis), o PL 191/20 se torna um dos instrumentos para obter esse cenário 

ideal com base em um suposto “interesse nacional”. Segundo um relatório da ONU, 

cerca de 45% das florestas que estão intactas na Bacia Amazônica encontram-se em 

territórios indígenas, apelidados como “Guardiões da floresta”.  Dessa forma, o 

interesse da mineração em seus territórios vai na contramão da perspectiva do Acordo 

de Paris e favorece os “interesses nacionais” baseado na lógica extrativista dos 

recursos minerais como possibilidade de gerar divisas para os principais acionistas 

das mineradoras (FAO, 2021).  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Num cenário de mudanças climáticas causada principalmente pela ação 

antrópica, essas são capazes de gerar impactos permanentes na biodiversidade e 

qualidade de vida dos seres humanos. Logo, estudar alternativas para a mitigação 

das suas consequências se faz essencial e urgente. A transição energética é uma 

peça fundamental para descarbonização das economias e geração de novas 

tecnologias que garantam a soberania energética dos países de forma alinhada às 

metas do Acordo de Paris. 

O trabalho conseguiu atingir seu objetivo principal de analisar tanto o Plano 

Nacional de Energia 2050 (PNE 2050) e alguns casos do Plano Nacional de Energia 

2030 (PNE 2030), como o Plano Nacional de Mineração 2030 (PNM 2030) sob a ótica 

da transição energética. Todos os relatórios apresentam como premissa o 

desenvolvimento sustentável como peça fundamental. Todavia, tanto no caso do PNE 

2030 e PNM 2030, parte de suas projeções que se concretizaram, se demonstraram 

contraditórias, como será visto nos objetivos específicos.  Sobre o PNE 2050, com 

seu lançamento em dezembro de 2020, a pesquisa se reservou a criticar as projeções 

realizadas pelo relatório comparando com cases realizados semelhantes aos 

projetado, como no caso da Bacia de Campos. 

Primeiramente, sobre os objetivos específicos do trabalho, constatou-se que o 

PNE 2050 possui na sua matriz uma “lógica de abundância” na produção de energia, 

porém o relatório demonstra que existe uma falta de dados para entender de forma 

mais satisfatória os efeitos das mudanças climáticas na geração de energia, 

principalmente a proveniente de fontes hidráulicas. Os estudos de Camargo (2019) e 

o relatório do IPCC de 2007 (FREITAS; SOITO; 2008) já demonstraram que os efeitos 

da ação antrópica sobre o clima podem causar a redução de chuvas e vazões nos rios 

da região Norte do país. Logo, apostar numa perspectiva de abundância se faz 

incoerente, dado os riscos possíveis da ação do clima no meio ambiente. Na questão 

do petróleo, o PNE 2050 projeta um crescimento para 5,5 milhões de barris por dia 

sendo que se produz 2,94 milhões de barris de petróleo diários (ANP, 2021). Mesmo 

que esse crescimento seja uma meta de médio prazo (até 2030), a exploração de 

fontes fósseis nessa proporção vai contra um propósito de transição energética e seus 

impactos podem ser vistos no estudo sobre a Bacia de Campos no Rio de Janeiro. 
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Em segundo lugar, ao abordar brevemente o PNE 2030 percebeu-se que o 

relatório possuía uma intenção de criar usinas hidrelétricas na região Norte do país, 

sendo o caso mencionado no trabalho a UHE de Belo Monte. O investimento na 

energia hidráulica como estratégia primordial se demonstrou problemático, pois em 

períodos de seca, principalmente devido ao desmatamento e as mudanças climáticas, 

o uso de termelétricas altamente poluentes é intensificado, como na crise hídrica de 

2021, que aumentou significativamente a importação de gás natural (GOMBATA, 

2021). Além disso, a construção de Belo Monte gerou impactos sociais e ambientais 

irreversíveis, seja na morte de toneladas de peixes (IBAMA, 2016), ou na mudança do 

estilo de vida das comunidades ribeirinhas, indígenas e das cidades próximas, como 

Altamira no Pará. Dessa forma, o PNE 2030 se demonstrou altamente contraditório 

com suas premissas de desenvolvimento sustentável, usando uma lógica 

desenvolvimentista do tempo da ditadura militar como forma de manter a soberania 

energética, independente dos danos ocasionados (BERMANN, 2012). 

Por fim, o último objetivo específico era investigar se a mineração brasileira 

serviria para colaboração de uma transição energética ou apenas para atender a 

demanda externa. A lógica extrativista mineral é perceptível tanto no PNM 2030 como 

nos relatórios do IBRAM, os quais dão ênfase nos aumentos de exploração de 

recursos e pouco é citado sobre esse processo de transição de energia. Um ponto 

relevante é que o PNM 2030 demonstra a importância de se obter minérios na região 

Norte do país e que esse processo estaria ligado com o desenvolvimento da região e 

construção de empreendimentos como hidrelétricas, mostrando a relação entre o 

setor de mineração e o de energia. Dessa forma, não coincidentemente, os impactos 

gerados pelas mineradoras foram muito semelhantes ao caso de Belo Monte, gerando 

danos às comunidades indígenas, quilombolas e das cidades afetadas pela 

mineração, as quais não receberam os benefícios da renda mineral. Além disso, o 

PNM 2030 ressalta da importância da regularização da atividade mineral em terras 

indígenas, se assemelhando a lógica proveniente da ditadura tal como o PNE 2030. 

 Com essas explicações dos objetivos, a hipótese de manutenção de 

estratégias incompatíveis com o enfraquecimento das mudanças climáticas se mostra 

verificada. Apesar do PNE 2050 projetar cenários que para enfatizar a importância 

das energias renováveis e o PNM 2030 ressaltar a importância do desenvolvimento 

sustentável no cenário “Na trilha da sustentabilidade”, a manutenção de práticas, 

mesmo que no médio prazo, que fomentem a produção de energia de fontes fósseis 
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e causem destruição de florestas para práticas extrativistas, vão na contramão de uma 

transição energética de baixo carbono. 

Para a realização do trabalho, a metodologia utilizada foi analisar as 

informações contidas nos seguintes relatórios: PNM 2030, PNE 2030 e PNE 2050. 

Através dos dados obtidos, usou-se uma série de artigos, teses, relatórios (como do 

IBRAM e IPEA) e matérias de jornais para investigar as principais contradições ou 

acrescentar partes que eram escassas nos planos. 

Ao evidenciar a metodologia, percebe-se uma das principais limitações do 

trabalho. Devido ao extenso volume de informação contida nos três relatórios, parte 

significativa do conteúdo teve que ser delimitada em pontos considerados críticos, não 

permitindo espaço para discussões como por exemplo, a ampliação da energia 

nuclear para transição energética e seus impactos.  

Além do alto volume de informação, o tempo para realização da pesquisa foi 

uma das principais limitações. Como o trabalho é uma monografia que deve ser 

realizada em dois semestres, um para o projeto de pesquisa e o segundo para 

escrever o trabalho de conclusão de curso em si, podendo ser feito apenas 

individualmente. Com isso, alguns temas que exigiriam uma investigação mais densa 

por ter informações escassas até mesmo no PNE 2050, como por exemplo fusão 

nuclear ou o Small Modular Reactors (SMR) são tópicos que podem revolucionar a 

forma de geração de energia, mas que não puderam ser incluídos na análise. 

A última limitação é no levantamento dos dados. Devido aos dois tópicos 

apresentados, a questão do volume de informação e o tempo, todos os dados foram 

produzidos por terceiros, não havendo a possibilidade de um levantamento estatístico, 

pesquisa de campo ou questionário sobre os temas de interesse.  

Uma das recomendações seria no aprofundamento de tópicos que favoreçam 

uma transição de baixo carbono com tecnologias promissoras, como já mencionada a 

fusão nuclear, o Small Modular Reactors e principalmente a questão do hidrogênio 

que foi brevemente mencionada no segundo capítulo. 

Por fim, outro ponto relevante sugerido seria entender o papel das mudanças 

climáticas na produção de energia no Brasil. Segundo o próprio PNE 2050 faltam 

estudos nessa área para determinar os reais impactos, portanto, usando levantamento 

de dados seria possível estimar alguns efeitos no longo prazo que poderiam mudar a 

percepção de uma “lógica de abundância” do relatório e construir metas mais realistas 

sobre a geração de energia no longo prazo. 
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